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1. PREÂMBULO
	

1.1.	De	 acordo	 com	o	que	 estabelece	 o	Regulamento	 Interno	de	Licitações	 e	Contratos	 -	RILC	da	Empresa	Potiguar	 de	Promoção	Turística	S/A	 –
EMPROTUR,	 a	 Lei	 Federal	 n°	 14.133,	 de	 01/04/2021,	 Leis	 Complementares	 nº	 123,	 de	 14/12/2006	 (a	 qual	 institui	 o	 Estatuto	 Nacional	 da
Microempresa	e	da	Empresa	de	Pequeno	Porte),	nº	127,	de	14/08/2007	e	nº	147	de	07/08/2014	(que	alteram	a	LC	123/06),	Decreto	Federal	nº	8.538,
de	06/10/2015	(o	qual	trata	sobre	a	inclusão	do	MEI	para	itens	exclusivos	e	de	cota	de	reserva	de	25%),	Lei	Complementar	nº	675,	de	06/11/2020	(a
qual	 institui	o	Estatuto	da	Microempresa,	Empresa	de	Pequeno	Porte	e	dos	Microempreendedores	 Individuais	do	Rio	Grande	do	Norte,	estabelece
tratamento	diferenciado	e	favorecido	e	dá	outras	providências),	o	Decreto	Estadual	nº	21.033,	de	20/02/2009	(o	qual	institui	o	programa	compra	legal,
destinado	a	controlar	a	legalidade	das	despesas	públicas	relativas	a	aquisição	de	mercadorias	e	tomadas	de	serviço	sujeitas	a	incidência	de	ICMS),	nº
21.034,	de	20/02/2009	 (o	qual	 regulamenta	a	Lei	Estadual	nº	8.966/07	que	dispõe	sobre	propostas	de	preços	apresentadas	no	âmbito	do	processo
licitatório	 conduzido	 por	 Órgão	 ou	 Ente	 da	 Administração	 Pública	 Estadual),	 o	 Decreto	 Estadual	 nº	 32.449,	 de	 07	 de	 março	 de	 2023.	 (	 que
regulamenta	as	normas	gerais	de	 licitação	e	contratação	estabelecidas	pela	Lei	Federal	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	 frente	à	Administração
Pública	 Estadual	 direta,	 autárquica	 e	 fundacional	 de	 direito	 público	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte)	 e	 nº	 21.087,	 de	 03/03/2009	 (o	 qual	 altera	 o	 Dec.
21.033/09),	 nº	 21.709,	 de	 23/06/2010	 (que	 regulamenta	 a	 participação	 exclusiva	 de	 microempresa	 e	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 nos	 processos
licitatórios	cujo	valor	seja	inferior	a	R$	80.000,00)	,	Lei	Estadual	nº	8.966,	de	21/06/2007	(a	qual	dispõe	sobre	propostas	de	preços	apresentadas	em
âmbito	de	processo	licitatório	conduzido	por	Órgão	ou	Ente	da	Administração	Pública	Estadual),	Lei	Federal	nº	8.078,	de	11/09/1990	(a	qual	dispõe
sobre	a	proteção	do	consumidor)	e	 legislações	correlatas,	aplicando-se,	subsidiariamente,	a	Lei	Federal	nº	13.303/2016	em	sua	atual	redação,	bem
como	pelas	condições	estabelecidas	neste	Edital	e	seus	anexos,	a	EMPRESA	POTIGUAR	DE	PROMOÇÃO	TURÍSTICA	S/A	–	EMPROTUR	torna	público
que	realizará	no	dia	28	de	novembro	de	2024,	às	10h:00min	(horário	de	Brasília/DF),	na	sala	de	licitações,	sito	à	Av.	Senador	Dinarte	Medeiros
Mariz,	s/nº,	Via	Costeira,	Centro	de	Convenções	de	Natal,	Ponta	Negra,	Natal/RN,	licitação	na	modalidade	Pregão	Eletrônico	do	tipo	MENOR	PREÇO
POR	ITEM,	cujo	objeto	está	especificado	neste	Edital.
	

2. DAS	DISPOSIÇÕES	PRELIMINARES
	

2.1. O	 procedimento	 em	 tela	 será	 realizado	 em	 sessão	 pública,	 por	 meio	 da	 INTERNET,	 mediante	 condições	 de	 segurança,	 criptografia	 e
autenticação,	em	todas	as	etapas	do	certame,	pelo	endereço	eletrônico	https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp.
2.2. A	 publicidade	 dos	 atos	 a	 serem	 praticados	 durante	 todo	 o	 processo	 licitatório,	 a	 exceção	 da	 publicação	 do	 Edital,	 serão	 realizados
exclusivamente	 através	 dos	 sítios	 eletrônicos:	 https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp	 e
https://emprotur.setur.rn.gov.br/licitacoesPregaoEletronico,	reservando-se,	todavia,	a	EMPROTUR,	o	direito	de	publicar	os	atos	por	outros	meios,	que
julgue	necessário,	obedecendo	aos	critérios	de	conveniência	e	oportunidade.
2.3. Os	 trabalhos	 serão	 conduzidos	 por	 servidor(a)	 denominado(a)	 PREGOEIRO(A),	 designado	 (a)	 conforme	 Portaria	 da	 Diretoria	 da
EMPROTUR,	mediante	a	inserção	e	monitoramento	de	dados	gerados	ou	transferidos	para	o	sistema	eletrônico	de	compras	no		endereço		eletrônico
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp.
2.4. A	 possibilidade	 de	 participação	 de	 consórcios	 nesta	 licitação,	 e	 de	 subcontratação	 do	 objeto	 a	 ser	 contratado,	 dependem	 de	 previsão
contida	no	ANEXO	I	–	Termo	de	Referência.
2.5. Integram	o	presente	Edital:
2.5.1. Anexo	I				-	Termo	de	Referência	e	Planilha	de	Quantitativos	(ID	30275559);
2.5.2. Anexo	II			-	Minuta	do	Contrato	(ID	30277073);
2.5.3. Anexo	III		-	Modelo	de	Declaração	de	Inexistência	de	Impedimentos	de	Participação	(ID	30190555);
2.5.4. Anexo	IV		-	Modelo	de	Formulário	a	ser	preenchido	com	os	dados	da	Empresa	(ID	30190705);
2.5.5. Anexo	V			-	Modelo	de	Declaração	de	Inexistência	de	Parentesco	(ID	30194208);
2.5.6. Anexo	VI		-	Modelo	de	Declaração	de	que	não	emprega	menor,	salvo	na	condição	de	aprendiz	(ID	30194251);
2.5.7. Anexo	VII	-	Modelo	Final	da	Proposta	de	Preços	(ID	30194309);
2.5.8. Anexo	VIII	-	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços	(ID	30194389);
2.6. Havendo	 divergência,	 na	 descrição	 do(s)	 item(ns),	 entre	 o	 portal	 Comprasgovernamentais-CATMAT/CATSER	 e	 o	 Termo	 de	 Referência,
prevalecerá	este	último.
	

3. DO	OBJETO
	

3.1. Contratação	de	empresa	especializada	para	a	prestação	de	serviços	continuados	de	terceirização	de	mão	de	obra	dos	cargos	de	Supervisor
Administrativo,	 Eletricista	Montador,	 Porteiro	Noturno	 e	Auxiliar	 de	 Serviços	Gerais,	 conforme	 condições	 e	 quantitativos	 constantes	 no	 Termo	 de
Referência	(Anexo	I),	do	Edital.
3.2. O	valor	estimado	para	a	presente	contratação	é	sigiloso	e	será	informado,	nos	termos	do	art.	Art.	31.	do	Regulamento	Interno	de	Licitações
e	Contratos	da	EMPROTUR	(RILC),	até	o	próximo	dia	útil	após	o	encerramento	da	disputa.
3.3. Os	preços	 contratuais	 serão	 irreajustáveis	 pelo	período	de	12	 (doze)	meses,	 na	 forma	da	Lei.	 Para	 efeito	do	 cálculo	do	 reajustamento,
quando	devido,	a	data-base	será	contada	partir	da	data	de	apresentação	da	proposta,	na	mesma	proporção	da	variação	verificada	no	IPCA.
3.4. Os	recursos	para	custear	a	presente	contratação	são	oriundos	de	receita	da	Empresa	Potiguar	de	Promoção	Turística	S/A	(EMPROTUR).
	

4. DAS	CONDIÇÕES	DE	PARTICIPAÇÃO
	

4.1. Poderão	 participar	 desta	 licitação	 as	 empresas	 legalmente	 constituídas	 sob	 as	 leis	 brasileiras,	 com	 sede	 e	 administração	 no	 país,	 queEdital 90004 / 2024 (30277739)         SEI 12610046.001784/2024-71 / pg. 1
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atendam	aos	requisitos	técnicos,	econômicos	e	jurídicos	estabelecidos	e,	que	satisfaçam	as	exigências	e	apresentem	os	documentos	exigidos	no	Edital.
4.2. Os	bens	cujo	valor	total	estimado	seja	de	até	R$	200.000,00	(duzentos	mil	reais),	a	participação	será	exclusiva	de	Microempresa,	Empresa
de	Pequeno	Porte	e	Microempreendedor	Individual,	conforme	o	disposto	no	art.	42,	da	LEI	COMPLEMENTAR	Nº	675,	de	06	de	novembro	de	2020.
4.3. A	 licitante	 deverá	 estar	 inscrita	 no	 sistema	 eletrônico	 “comprasnet”,	 no	 sítio	 https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp	 e
deverá	providenciar	o	seu	credenciamento	dentro	do	serviço	“Pregão	Eletrônico”.
4.4. A	 licitante	deverá	manifestar,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	que	cumpre	plenamente	os	 requisitos	de	habilitação,	e	que	sua
proposta	de	preços	está	em	conformidade	com	as	exigências	do	instrumento	convocatório.
4.5. A	declaração	 falsa	relativa	ao	cumprimento	dos	requisitos	de	habilitação	e	proposta	de	preços	sujeitará	a	 licitante	às	sanções	previstas
neste	edital;
4.6. A	licitante	deverá	declarar	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico	a	condição	de	microempresa	ou	de	empresa	de	pequeno	porte,	para	os
fins	previstos	na	Lei	Complementar	nº	123/2006	e	a	Lei	Complementar	Estadual	Nº	675,	de	06	de	novembro	de	2020.
4.7. A	falsidade	de	declaração	prestada,	objetivando	os	benefícios	da	Lei	Complementar	nº	123/2006,	caracterizará	o	crime	de	que	trata	o	art.
299	do	Código	Penal,	sem	prejuízo	do	enquadramento	em	outras	figuras	penais	e	das	sanções	previstas	neste	edital.
4.8. Não	serão	admitidas	nesta	licitação	as	empresas	que	se	encontrarem	nas	seguintes	condições:
4.8.1. Que	sejam	organização	da	sociedade	civil	de	interesse	público	–	OSCIP,	conforme	Acórdão	nº	746/2014-TCU-Plenário.
4.8.2. Empresas	que	estejam	em	regime	de	falência,	concordata	ou	recuperação	judicial,	(desde	que	não	tenham	sido	contempladas	por	decisão
judicial).
4.8.3. Que	se	enquadrem	nas	vedações	previstas	no	artigo	9º	da	Lei	Federal	nº	8.666/1993.
4.8.4. Empresas	declaradas	 inidôneas	ou	suspensas	de	 licitar/contratar	com	a	Administração	Pública,	ou	 seja,	quaisquer	dos	entes	 federados,
(art.	87	da	Lei	Federal	nº	8.666/1993),	bem	como	impedida	de	licitar	com	o	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte.
4.8.5. Empresas	 que	 tenham	 sócio	 ou	 empregado	 com	 relação	 familiar	 ou	 parentesco	 no	 âmbito	 da	 Administração	 Pública	Direta,	 Indireta	 e
Fundacional	 dos	 Poderes	 Legislativo	 e	 Executivo	 Estadual,	 por	 cônjuge,	 companheiro	 ou	 parente	 em	 linha	 reta,	 colateral	 ou	 por	 afinidade,	 até	 o
terceiro	grau,	de	Agentes	Públicos	e	de	servidores	investidos	em	cargo	de	direção,	chefia	ou	assessoramento.
4.9. As	 informações	 necessárias	 à	 verificação	 do	 cumprimento	 das	 condições	 elencadas	 no	 item	 anterior	 poderão	 ser	 obtidas	 em	 qualquer
registro	cadastral	dos	órgãos	ou	entidades	da	Administração	Pública,	aí	incluídos	os	sítios	do	SICAF,	do	Portal	da	Transparência	do	Governo	Federal	e
do	Cadastro	Nacional	de	Condenações	Cíveis	por	Ato	de	Improbidade	Administrativa	do	Conselho	Nacional	de	Justiça	–	CNJ.
4.10. Não	será	admitida	a	participação	de	empresas	reunidas	em	consórcio	com	vistas	a	aumentar	a	competividade	no	certame,	na	medida	em
que	 a	 reunião	 de	 empresas,	 que	 poderiam	 ofertar	 o	 objeto	 individualmente,	 reduziria	 o	 número	 de	 licitantes	 e,	 consequentemente,	 o	 número	 de
propostas,	ações	que	poderiam	causar	prejuízo	à	Administração	Pública.
4.11. Não	 será	admitida	a	participação	de	Cooperativas,	pois	 as	Cooperativas	não	podem	participar	de	 licitações	para	atividades	que	exijam
subordinação	de	mão	de	obra.	A	cooperativa,	por	 sua	natureza	 jurídica,	não	pode	garantir	a	 subordinação	direta	e	o	cumprimento	das	obrigações
trabalhistas	exigidas	para	o	serviço	continuado	e	com	dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra,	como	FGTS,	férias,	13º	salário,	controle	de	ponto	e	demais
encargos	trabalhistas.	
4.12. Organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição	(Acórdão	nº	746/2014-TCU-Plenário).
4.13. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	licitatório.
4.14. Poderão	 participar	 deste	 Pregão	 interessados	 cujo	 ramo	de	 atividade	 seja	 compatível	 com	 o	 objeto	 desta	 licitação,	 e	 que	 estejam	 com
Credenciamento	regular	no	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	–	SICAF,	conforme	disposto	no	art.	9º	da	IN	SEGES/MP	nº	3,	de
2018.
	

5. DO	CREDENCIAMENTO	
	

5.1. Os	licitantes	interessados	deverão	proceder	ao	credenciamento	antes	da	data	marcada	para	início	da	sessão	pública	via	Internet.
5.2. O	credenciamento	dar-se-á	pela	atribuição	de	chave	de	identificação	e	de	senha,	pessoal	e	intransferível,	para	acesso	ao	sistema	eletrônico
(Art.	3°,	§1°,	do	Decreto	Estadual	n°	20.103/2007),	no	site	https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp.
5.3. Deverão	ser	previamente	credenciados	perante	o	provedor	do	sistema	eletrônico	a	autoridade	competente	do	órgão	promotor	da	licitação,
o	pregoeiro,	os	membros	da	equipe	de	apoio	e	os	licitantes	que	irão	participar	do	pregão	eletrônico.
5.4. O	 licitante	responsabiliza-se	exclusiva	e	 formalmente	pelas	 transações	efetuadas	em	seu	nome,	assume	como	firmes	e	verdadeiras	suas
propostas	e	seus	lances,	inclusive	os	atos	praticados	diretamente	ou	por	seu	representante,	excluída	a	responsabilidade	do	provedor	do	sistema	ou	do
órgão	ou	entidade	promotora	da	licitação,	sendo	de	responsabilidade	do	licitante	o	uso	da	senha	de	acesso.
5.5. A	perda	da	senha	ou	a	quebra	de	sigilo	deverão	ser	comunicadas	ao	provedor	do	Sistema	para	imediato	bloqueio	de	acesso.
5.6. É	de	 responsabilidade	do	 cadastrado	 conferir	 a	 exatidão	dos	 seus	dados	 cadastrais	no	SICAF	e	mantê-los	 atualizados	 junto	aos	órgãos
responsáveis	pela	informação,	devendo	proceder,	imediatamente,	à	correção	ou	à	alteração	dos	registros	tão	logo	identifique	incorreção	ou	aqueles	se
tornem	desatualizados.
5.7. A	não	observância	do	disposto	no	subitem	anterior	poderá	ensejar	desclassificação	no	momento	da	habilitação.
5.8. O	credenciamento	junto	ao	provedor	do	sistema	implica	a	responsabilidade	do	licitante	ou	de	seu	representante	legal	e	a	presunção	de	sua
capacidade	técnica	para	realização	das	transações	inerentes	a	este	Pregão.
	

6. DA	IMPUGNAÇÃO	AO	EDITAL	E	DOS	PEDIDOS	DE	ESCLARECIMENTOS
	

6.1. Qualquer	pessoa	poderá,	até	dois	dias	úteis	antes	da	data	fixada	para	abertura	da	sessão	pública,	impugnar	o	instrumento	convocatório	do
pregão,	 na	 forma	 eletrônica,	 no	 sitio:	 https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp	 e	 no	 e-mail	 licitacao.emprotur@gmail.com,	 ou	 ainda,
entregar	na	sala	de	licitações	da	EMPRESA	POTIGUAR	DE	PROMOÇÃO	TURÍSTICA	S/A	–	EMPROTUR,	localizada	na	Av.	Senador	Dinarte	Medeiros
Mariz,	s/nº,	Via	Costeira,	Centro	de	Convenções	de	Natal,	Ponta	Negra,	Natal/RN,	CEP:	59090-002.
6.2. Caberá	ao	Pregoeiro,	auxiliado	pelo	órgão	responsável	pela	elaboração	da	especificação	do	objeto	do	edital,	decidir	sobre	a	impugnação	no
prazo	de	até	vinte	e	quatro	horas.
6.3. Decairá	 do	 direito	 de	 impugnar	 os	 termos	 do	 presente	 Edital	 a	 licitante	 que	 não	 apontar	 as	 falhas	 ou	 irregularidades	 supostamente
existentes	no	Edital	até	o	segundo	dia	útil	que	anteceder	à	data	de	realização	do	Pregão.	Sendo	intempestiva,	a	comunicação	do	suposto	vício	não
suspenderá	o	curso	do	certame.
6.4. A	impugnação	feita	tempestivamente	pelo	licitante	não	o	impedirá	de	participar	do	processo	licitatório,	ao	menos	até	o	trânsito	em	julgado
da	decisão	a	ela	pertinente.
6.5. Acolhida	a	petição	contra	o	instrumento	convocatório	será	designada	nova	data	para	a	realização	do	certame.
6.6. Os	pedidos	de	esclarecimentos	referentes	ao	processo	licitatório	deverão	ser	enviados	ao	Pregoeiro,	até	03	(três)	dias	úteis	anteriores	à
data	 fixada	 para	 abertura	 da	 sessão	 pública,	 exclusivamente	 por	 meio	 eletrônico	 via	 internet,	 no	 sitio:
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp	e	no	e-mail	licitacao.emprotur@gmail.com.
6.7. As	 informações,	 impugnações	 e/ou	 esclarecimentos	 serão	 prestados	 pelo	 Pregoeiro	 através	 do
sitio:	 https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp,	 ficando	 todas	 as	 Licitantes	 obrigadas	 a	 acessá-lo	 para	 obtenção	 das	 informações
prestadas	pelo	Pregoeiro.
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7.1. A	 licitante	deverá	encaminhar,	 por	meio	do	 sistema	eletrônico,	 a	proposta	de	preços	 	 até	 a	data	 e	horário	marcados	para	abertura	da
sessão,	quando,	então,	encerrar-se-á	automaticamente	a	fase	de	recebimento	de	propostas.
7.2. A	licitante	vencedora	do	certame	terá	um	prazo	determinado,	a	contar	da	convocação	do	Agente	de	Contratação/Pregoeiro	no	provedor,
para	 enviar,	 pelo	 sistema,	 a	 PROPOSTA	COMERCIAL	DEFINITIVA	 e	 as	 PLANILHAS	DE	COMPOSIÇÃO	DE	CUSTOS,	 devidamente	 atualizada,	 em
conformidade	 com	 o	 último	 lance	 ofertado	 ou	 valor	 negociado	 e	 os	 DOCUMENTOS	 EXIGIDOS	 PARA	 HABILITAÇÃO	 no	 certame,	 devendo	 ser
compactados	e	enviados	no	formato	ZIP,	respeitando	a	forma	e	o	prazo	previsto	no	edital.	
7.3. O	valor	da	proposta	deverá	especificar	a	categoria	de	trabalho,	o	salário	estabelecido	de	acordo	com	a	Convenção	e/ou	Dissídio	coletivo	de
trabalho	para	as	categorias	funcionais,	bem	como	os	impostos,	adicionais	(insalubridade/periculosidade/noturno,	entre	outros),	encargos	trabalhistas,
tributários,	 administração,	 previdenciários	 e	 fiscais,	 taxas,	 fretes,	 seguros,	 vales	 transportes,	 garantia,	 e	 tudo	 que	 se	 fizer	 necessário	 a	 perfeita
execução	dos	serviços,	será	de	inteira	responsabilidade	da	contratada;
7.4. Todas	as	referências	de	tempo	no	Edital,	no	aviso	e	durante	a	sessão	pública	observarão	o	horário	de	Brasília	-	DF.
7.5. A	licitante	será	responsável	por	todas	as	transações	que	forem	efetuadas	em	seu	nome	no	sistema	eletrônico,	assumindo	como	firmes	e
verdadeiras	suas	propostas	e	lances.
7.6. Incumbirá	a	licitante	acompanhar	as	operações	no	sistema	eletrônico	durante	a	sessão	pública	do	Pregão,	ficando	responsável	pelo	ônus
decorrente	da	perda	de	negócios,	diante	da	inobservância	de	quaisquer	mensagens	emitidas	pelo	sistema	ou	de	sua	desconexão.
7.7. Até	a	abertura	da	sessão,	as	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	as	propostas	de	preços	apresentadas.
7.8. A	licitante	deverá	enviar	sua	proposta	de	preços	mediante	o	preenchimento,	no	sistema	eletrônico,	dos	seguintes	campos:
7.8.1. Especificação	detalhada	do	objeto:	indicando,	no	que	for	aplicável;	modelo	e	garantia.
7.8.2. Valor	unitário	e	total	do	item;
7.8.3. A	quantidade	de	unidades,	observada	a	quantidade	mínima	fixada	no	Termo	de	Referência	para	cada	item;
7.8.4. Em	não	havendo	quantidade	mínima	fixada,	deverá	ser	cotada	a	quantidade	total	prevista	para	o	item.
7.9. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	de	preços	vinculam	à	licitante.
7.10. Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,	 trabalhistas,	 tributários,	 comerciais	 e
quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	no	fornecimento	dos	bens.
7.11. O	prazo	de	validade	da	proposta	de	preços	não	será	inferior	a	90	(noventa	dias)	dias,	a	contar	da	data	de	sua	apresentação.
7.12. A	apresentação	da(s)	proposta(s)	implicará	na	plena	aceitação,	por	parte	do	proponente,	das	condições	estabelecidas	neste	Edital	e	seus
Anexos.
7.13. O	licitante	será	responsável	por	todas	as	transações	efetuadas	em	seu	nome	no	sistema	eletrônico,	assumindo	como	firmes	e	verdadeiras
suas	propostas	e	lances,	inclusive	os	atos	praticados	diretamente	ou	por	seu	representante	(inciso	III	Art.	11,	Decreto	Estadual	nº	20.103/2007).
7.14. Incumbirá	 à	 licitante	 acompanhar	 as	 operações	 no	 sistema	 eletrônico	 durante	 o	 processo	 licitatório,	 ficando	 responsável	 pelo	 ônus
decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	 inobservância	de	quaisquer	mensagens	emitidas	pelo	 sistema	ou	de	sua	desconexão	 (inciso	 IV	Art.	11,
Decreto	Estadual	n°	20.103/2007).
7.15. Os	licitantes	poderão	deixar	de	apresentar	os	documentos	de	habilitação	que	constem	do	SICAF,	assegurado	aos	demais	licitantes	o	direito
de	acesso	aos	dados	constantes	dos	sistemas.
7.16. 	As	Microempresas	e	Empresas	de	Pequeno	Porte	deverão	encaminhar	a	documentação	de	habilitação,	ainda	que	haja	alguma	restrição	de
regularidade	fiscal	e	trabalhista,	nos	termos	do	art.	43,	§	1º	da	LC	nº	123,	de	2006.
7.17. 	A	 indicação	dos	sindicatos,	acordos	coletivos,	convenções	coletivas	ou	sentenças	normativas	que	regem	as	categorias	profissionais	que
executarão	o	serviço	e	as	respectivas	datas	bases	e	vigências,	com	base	na	Classificação	Brasileira	de	Ocupações	–	CBO;
7.18. Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,	 trabalhistas,	 tributários,	 comerciais	 e
quaisquer	 outros	 que	 incidam	 direta	 ou	 indiretamente	 na	 prestação	 dos	 serviços,	 apurados	mediante	 o	 preenchimento	 do	modelo	 de	 Planilha	 de
Custos	e	Formação	de	Preços,	conforme	anexo	deste	Edital;
7.19. A	empresa	é	a	única	responsável	pela	cotação	correta	dos	encargos	tributários.	Em	caso	de	erro	ou	cotação	incompatível	com	o	regime
tributário	a	que	se	submete,	serão	adotadas	as	orientações	a	seguir:
7.19.1. cotação	de	percentual	menor	que	o	adequado:	o	percentual	será	mantido	durante	toda	a	execução	contratual;
7.19.2. cotação	 de	 percentual	 maior	 que	 o	 adequado:	 o	 excesso	 será	 suprimido,	 unilateralmente,	 da	 planilha	 e	 haverá	 glosa,	 quando
do	pagamento,	e/ou	redução,	quando	da	repactuação,	para	fins	de	total	ressarcimento	do	débito.
7.20. Se	 o	 regime	 tributário	 da	 empresa	 implicar	 o	 recolhimento	 de	 tributos	 em	 percentuais	 variáveis,	 a	 cotação	 adequada	 será	 a	 que
corresponde	à	média	dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses,	devendo	o	licitante	ou	contratada	apresentar	ao	pregoeiro	ou	à
fiscalização,	a	qualquer	tempo,	comprovação	da	adequação	dos	recolhimentos,	para	os	fins	do	previsto	no	subitem	anterior.
7.21. Independentemente	 do	 percentual	 de	 tributo	 inserido	 na	 planilha,	 no	 pagamento	 dos	 serviços,	 serão	 retidos	 na	 fonte	 os	 percentuais
estabelecidos	na	legislação	vigente.
7.22. A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em	conformidade	com	o	que	dispõe
o	 Termo	 de	 Referência,	 assumindo	 o	 proponente	 o	 compromisso	 de	 executar	 os	 serviços	 nos	 seus	 termos,	 bem	 como	 de	 fornecer	 os	 materiais,
equipamentos,	 ferramentas	 e	utensílios	necessários,	 em	quantidades	 e	qualidades	 adequadas	 à	perfeita	 execução	 contratual,	 promovendo,	 quando
requerido,	sua	substituição.
7.23. Os	 preços	 ofertados,	 tanto	 na	 proposta	 inicial,	 quanto	 na	 etapa	 de	 lances,	 serão	 de	 exclusiva	 responsabilidade	 do	 licitante,	 não	 lhe
assistindo	o	direito	de	pleitear	qualquer	alteração,	sob	alegação	de	erro,	omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.
7.24. O	 licitante	 deverá	 entregar	 junto	 com	 sua	 proposta	 de	 preços	 uma	 declaração	 informando	 o	 enquadramento	 sindical	 da	 empresa,	 a
atividade	econômica	preponderante	e	a	justificativa	para	adoção	do	instrumento	coletivo	do	trabalho	em	que	se	baseia	sua	proposta.
7.25. 	O	licitante	deverá	apresentar	cópia	da	carta	ou	registro	sindical	do	sindicato	a	qual	ele	declara	ser	enquadrado,	em	razão	do	regramento
do	enquadramento	sindical	previsto	na	CLT	ou	por	força	de	decisão	judicial.
7.26. 	É	de	responsabilidade	da	empresa	licitante	nas	situações	de	ocorrência	de	erro	no	enquadramento	sindical,	ou	fraude	pela	utilização	de
instrumento	coletivo	incompatível	com	o	enquadramento	sindical	declarado	ou	no	qual	a	empresa	não	tenha	sido	representada	por	órgão	de	classe	de
sua	categoria,	que	daí	tenha	resultado	vantagem	indevida	na	fase	de	julgamento	das	propostas,	sujeitando	a	contratada	às	sanções	previstas	na	Lei
13.303/2016.
7.27. 	É	de	responsabilidade	exclusiva	da	empresa	contratada	pelo	cometimento	de	erro	ou	fraude	no	enquadramento	sindical	e	pelo	eventual
ônus	financeiro	decorrente,	por	repactuação	ou	por	força	de	decisão	judicial,	em	razão	da	necessidade	de	se	proceder	ao	pagamento	de	diferenças
salariais	e	de	outras	vantagens,	ou	ainda	por	intercorrências	na	execução	dos	serviços	contratados,	resultante	da	adoção	de	instrumento	coletivo	do
trabalho	inadequado.
7.28. 	 Constitui	 motivo	 para	 extinção	 do	 contrato,	 com	 a	 consequente	 realização	 de	 novo	 processo	 licitatório,	 a	 situação	 que	 se	 impõe	 à
contratada	a	alteração	da	convenção	coletiva	de	trabalho	em	que	se	baseia	a	planilha	de	custos	e	formação	de	preços,	em	razão	de	erro	ou	fraude	no
enquadramento	sindical	de	que	resulta	a	necessidade	de	repactuação	ou	imposição	de	ônus	financeiro	para	a	Administração	Pública,	em	cumprimento
de	decisão	judicial.
	

8. DA	DIVULGAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	DE	PREÇOS
	

8.1. A	partir	das	10:00	horas	(horário	de	Brasília)	do	dia	28/11/2024,	e	em	conformidade	com	as	condições	estabelecidas	neste	edital,	terá
início	à	sessão	pública	do	Pregão	Eletrônico	n°	90004/2024	-	EMPROTUR,	com	a	divulgação	das	propostas	de	preços	recebidas	e	início	da	etapa	de
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lances,	conforme	Edital	e	de	acordo	com	o	Decreto	Estadual	n°	20.103/2007.
	

9. DA	ACEITAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	PARA	LANCE
	

9.1. O	Pregoeiro	verificará	as	propostas	apresentadas	por	meio	eletrônico,	desclassificando	aquelas	que	não	estejam	em	conformidade	com	os
requisitos	estabelecidos	no	presente	Edital,	principalmente	no	que	concerne	às	especificações	exigidas	para	o	produto.	Também	serão	desclassificadas
as	propostas	omissas	ou	que	apresentem	irregularidades	insanáveis.	As	propostas	que	atenderem	a	todas	as	exigências	do	edital	serão	classificadas
para	a	etapa	de	oferta	de	lances.
	

10. DA	FORMULAÇÃO	DOS	LANCES
	

10.1. Iniciada	a	etapa	competitiva,	as	 licitantes	poderão	encaminhar	 lances	exclusivamente	por	meio	do	 sistema	eletrônico,	 sendo	a	 licitante
imediatamente	informada	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.
10.2. As	 licitantes	 poderão	 oferecer	 lances	 sucessivos,	 observados	 o	 horário	 fixado	 para	 abertura	 da	 sessão	 e	 as	 regras	 estabelecidas	 neste
edital.
10.3. A	licitante	somente	poderá	oferecer	lance	inferior	ao	último	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo	sistema.
10.4. Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	iguais,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado	primeiro.
10.5. A	proposta	de	preços	levando	em	consideração	que	será	adotado	como	critério	de	julgamento	o	MENOR	PREÇO	POR	ITEM,	deverá	ser
formalizada	nos	 termos	do	 objeto	 licitado,	 conforme	 se	 estabelece	no	 item	3.1	 objeto	 dessa	 licitação,	 e	 deve	 conter	 a	 discriminação	detalhada	do
objeto	e	serviços	a	serem	ofertados,	atendendo	as	quantidades	solicitadas	no	Anexo	I	deste	Edital.
10.6. É	vedada	a	utilização	de	software	de	lançamento	automático	de	lances	(robô)	o	qual	confere	vantagem	competitiva	aos	fornecedores	que
detêm	 a	 tecnologia	 em	 questão	 sobre	 os	 demais	 licitantes,	 ferindo	 o	 princípio	 constitucional	 da	 isonomia.	 Sendo	 assim,	 caso	 seja	 detectada	 tal
utilização	por	parte	de	um	determinado	fornecedor	implicará	em	sua	desclassificação.
10.7. Neste	Pregão	o	modo	de	disputa	adotado	é	o	aberto,	assim	definido	no	inciso	I	art.	31º	do	Decreto	n.º	10.024/2019.
10.8. No	modo	de	disputa	aberto,	de	que	trata	o	inciso	I	do	caput	do	art.	31	do	Decreto	nº	10.024/2019,	a	etapa	de	envio	de	lances	na	sessão
pública	durará	dez	minutos	e,	após	isso,	será	prorrogada	automaticamente	pelo	sistema	quando	houver	lance	ofertado	nos	últimos	dois	minutos	do
período	de	duração	da	sessão	pública.
10.8.1. §1º		A	prorrogação	automática	da	etapa	de	envio	de	lances,	de	que	trata	o	caput,	será	de	dois	minutos	e	ocorrerá	sucessivamente	sempre
que	houver	lances	enviados	nesse	período	de	prorrogação,	inclusive	quando	se	tratar	de	lances	intermediários.
10.8.2. §2º		Na	hipótese	de	não	haver	novos	lances	na	forma	estabelecida	no	caput	e	no	§1º,	a	sessão	pública	será	encerrada	automaticamente.
10.8.3. §3º		Encerrada	a	sessão	pública	sem	prorrogação	automática	pelo	sistema,	nos	termos	do	disposto	no	§1º,	o	pregoeiro	poderá,	assessorado
pela	equipe	de	apoio,	admitir	o	reinício	da	etapa	de	envio	de	lances,	em	prol	da	consecução	do	melhor	preço.
10.9. Durante	o	transcurso	da	sessão	pública,	as	licitantes	serão	informadas,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor	lance	registrado	que	tenha	sido
apresentado	pelos	demais	licitantes,	vedada	a	identificação	do	detentor	do	lance.
10.10. 	 No	 caso	 de	 desconexão	 do	 Pregoeiro,	 no	 decorrer	 da	 etapa	 competitiva	 do	 pregão,	 se	 o	 sistema	 eletrônico	 permanecer	 acessível	 às
licitantes,	os	lances	continuarão	sendo	recebidos,	sem	prejuízo	dos	atos	realizados.
10.11. 	O	Pregoeiro,	quando	possível,	dará	continuidade	à	sua	atuação	no	certame,	sem	prejuízo	dos	atos	realizados.
10.12. Quando	a	desconexão	do	Pregoeiro	persistir	por	tempo	superior	a	10	(dez)	minutos,	a	sessão	do	pregão	na	forma	eletrônica	será	suspensa
e	reiniciada	somente	após	comunicação	aos	participantes,	no	endereço	eletrônico	utilizado	para	divulgação.
10.13. Após	o	encerramento	da	etapa	de	 lances	da	sessão	pública,	o	pregoeiro	poderá	encaminhar,	pelo	sistema	eletrônico,	contraproposta	ao
licitante	que	 tenha	apresentado	 lance	mais	vantajoso,	para	que	seja	obtida	melhor	proposta,	observado	o	critério	de	 julgamento,	não	se	admitindo
negociar	condições	diferentes	daquelas	prevista	no	edital.
10.14. O	Pregoeiro	verificará	as	propostas	apresentadas,	desclassificando	desde	logo	aquelas	que	não	estejam	em	conformidade	com	os	requisitos
estabelecidos	neste	Edital,	contenham	vícios	insanáveis,	ilegalidades,	ou	não	apresentem	as	especificações	exigidas	no	Termo	de	Referência.
10.14.1. Também	será	desclassificada	a	proposta	que	identifique	o	licitante.
10.14.2. A	desclassificação	será	sempre	fundamentada	e	registrada	no	sistema,	com	acompanhamento	em	tempo	real	por	todos	os	participantes.
10.14.3. A	não	desclassificação	da	proposta	não	impede	o	seu	julgamento	definitivo	em	sentido	contrário,	levado	a	efeito	na	fase	de	aceitação.
10.15. O	sistema	ordenará	automaticamente	as	propostas	classificadas,	sendo	que	somente	estas	participarão	da	fase	de	lances.
10.16. Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	de	mesmo	valor,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado	em	primeiro	lugar.
10.17. Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.
	

11. DA	ACEITABILIDADE	DO	VALOR	OFERTADO
	

11.1. A	 licitante	 deverá	 junto	 com	 a	 proposta	 de	 preços,	 enviar	 por	 meio	 de	 funcionalidade	 disponível	 no	 sistema,	 os	 documentos	 para
habilitação,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta	de	preços.
11.2. Dentre	os	documentos	a	serem	enviados,	destacam-se	os	que	contenham	as	especificações	do	objeto	ofertado,	além	de	outras	informações
pertinentes,	encaminhados	por	meio	eletrônico,	sem	prejuízo	do	seu	ulterior	envio	pelo	sistema	eletrônico,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta	de
preços.
11.3. Se	a	proposta	de	preços	ou	lance	vencedor	for	desclassificado,	o	Pregoeiro	examinará	àquela	subsequente,	e,	assim	sucessivamente,	na
ordem	de	classificação.
11.4. Havendo	necessidade,	o	Pregoeiro	suspenderá	a	sessão,	informando	no	“chat”	a	nova	data	e	horário	para	a	continuidade	da	mesma.
11.5. Se	a	proposta	ou	lance	vencedor	for	desclassificado,	o	Pregoeiro	examinará	a	proposta	ou	lance	subsequente,	e,	assim	sucessivamente,	na
ordem	de	classificação.
11.6. O	Pregoeiro	deverá	encaminhar,	por	meio	do	sistema	eletrônico,	contraproposta	a	licitante	que	apresentou	o	lance	mais	vantajoso,	com	o
fim	de	negociar	a	obtenção	de	melhor	preço,	vedada	a	negociação	em	condições	diversas	das	previstas	neste	Edital.
11.7. Também	nas	hipóteses	em	que	o	Pregoeiro	não	aceitar	a	proposta	de	preços	e	passar	à	subsequente,	poderá	negociar	com	a	licitante	para
que	seja	obtido	preço	melhor.
11.8. A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelas	demais	licitantes.
11.9. Sempre	que	a	proposta	de	preços	não	for	aceita,	e	antes	de	o	Pregoeiro	passar	à	subsequente,	haverá	nova	verificação,	pelo	sistema,	da
eventual	ocorrência	do	empate	ficto,	previsto	nos	artigos	44	e	45	da	LC	123,	de	2006,	seguindo-se	a	disciplina	antes	estabelecida,	se	for	o	caso.	Nos
itens	em	que	for	admitido	oferecer	quantitativos	inferiores,	se	a	proposta	de	preços	da	licitante	vencedora	não	atender	ao	quantitativo	total	estimado
para	a	contratação,	respeitada	a	ordem	de	classificação,	poderão	ser	convocados	tantos	quantos	 forem	necessários	para	alcançar	o	total	estimado,
observado	o	preço	da	proposta	de	preços	vencedora.
11.10. Encerrada	 a	 etapa	de	negociação,	 o	 pregoeiro	 examinará	 a	 proposta	 classificada	 em	primeiro	 lugar	quanto	 à	 adequação	 ao	 objeto	 e	 à
compatibilidade	do	preço	em	relação	ao	máximo	estipulado	para	contratação	neste	Edital	e	em	seus	anexos,	observado	o	disposto	no	parágrafo	único
do	art.	7º	e	no	§	9º	do	art.	26	do	Decreto	n.º	10.024/2019.	
11.11. A	análise	da	exequibilidade	da	proposta	de	preços	deverá	ser	realizada	com	o	auxílio	da	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços,	a	ser
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preenchida	pelo	licitante	em	relação	à	sua	proposta	final,	conforme	anexo	deste	Edital.
11.12. A	inexequibilidade	dos	valores	referentes	a	itens	isolados	da	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços	não	caracteriza	motivo	suficiente
para	a	desclassificação	da	proposta,	desde	que	não	contrariem	exigências	legais.
11.13. Será	desclassificada	a	proposta	ou	o	lance	vencedor,	nos	termos	do	item	9.1	do	Anexo	VII-A	da	In	SEGES/MP	n.	5/2017,	que:
11.13.1. não	estiver	em	conformidade	com	os	requisitos	estabelecidos	neste	edital;
11.13.2. contenha	vício	insanável	ou	ilegalidade;
11.13.3. não	apresente	as	especificações	técnicas	exigidas	pelo	Termo	de	Referência;
11.13.4. apresentar	 preço	 final	 superior	 ao	 preço	 máximo	 fixado	 (Acórdão	 nº	 1455/2018	 -TCU	 –	 Plenário),	 percentual	 de	 desconto	 inferior	 ao
mínimo	exigido,	ou	que	apresentar	preço	manifestamente	inexequível.
11.14. Quando	 o	 licitante	 não	 conseguir	 comprovar	 que	 possui	 ou	 possuirá	 recursos	 suficientes	 para	 executar	 a	 contento	 o	 objeto,	 será
considerada	inexequível	a	proposta	de	preços	ou	menor	lance	que:
11.14.1. for	 insuficiente	para	a	cobertura	dos	custos	da	contratação,	apresente	preços	global	ou	unitários	simbólicos,	 irrisórios	ou	de	valor	zero,
incompatíveis	com	os	preços	dos	insumos	e	salários	de	mercado,	acrescidos	dos	respectivos	encargos,	ainda	que	o	ato	convocatório	da	licitação	não
tenha	 estabelecido	 limites	 mínimos,	 exceto	 quando	 se	 referirem	 a	 materiais	 e	 instalações	 de	 propriedade	 do	 próprio	 licitante,	 para	 os	 quais	 ele
renuncie	a	parcela	ou	à	totalidade	da	remuneração.
11.14.2. apresentar	 um	 ou	 mais	 valores	 da	 planilha	 de	 custo	 que	 sejam	 inferiores	 àqueles	 fixados	 em	 instrumentos	 de	 caráter	 normativo
obrigatório,	tais	como	leis,	medidas	provisórias,	acordo,	dissídio	ou	convenção	coletivas	de	trabalho	vigentes.
11.15. É	vedado	à	proponente	incluir	na	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços:
11.15.1. item	relativo	a	despesas	decorrentes	de	disposições	contidas	em	Acordos,	Convenções	ou	Dissídios	Coletivos	de	Trabalho	que	tratem	de
pagamento	 de	 participação	 dos	 trabalhadores	 nos	 lucros	 ou	 resultados	 da	 empresa	 contratada,	 de	 matéria	 não	 trabalhista,	 ou	 que	 estabeleçam
direitos	não	previstos	em	lei,	tais	como	valores	ou	índices	obrigatórios	de	encargos	sociais	ou	previdenciários,	bem	como	de	preços	para	os	insumos
relacionados	ao	exercício	da	atividade	(art.	9º,	parágrafo	único,	incisos	I	a	III,	do	Decreto	n.º	9.507/2018,	e	art.	6º	da	IN	SEGES/MP	n.º	5,	de	2017);
11.15.2. item	relativo	a	despesas	decorrentes	de	disposições	contidas	em	Acordos,	Convenções	ou	Dissídios	Coletivos	de	Trabalho	que	tratem	de
obrigações	e	direitos	que	somente	se	aplicam	aos	contratos	com	a	Administração	Pública	(art.	6º,	parágrafo	único,	da	IN	SEGES/MP	n.º	5/2017);
11.15.3. rubricas	que	prevejam	o	custeio	de	despesas	com	treinamento,	reciclagem	e	capacitação	ou	congêneres,	pois	tais	parcelas	já	são	cobertas
pelas	despesas	administrativas	(Acórdão	TCU	nº	2.746/2015	-	Plenário).
11.16. A	 inclusão	na	proposta	de	 item	de	custo	vedado	não	acarretará	a	desclassificação	do	 licitante,	devendo	o	pregoeiro	determinar	que	os
respectivos	custos	sejam	excluídos	da	Planilha,	adotando,	se	for	o	caso,	as	providências	do	art.	47,	caput,	do	Decreto	nº	10.024,	de	2019.
11.16.1. Na	hipótese	de	contratação	com	a	previsão	de	itens	de	custos	vedados,	tais	valores	serão	glosados	e	os	itens	serão	excluídos	da	Planilha,
garantidas	ampla	defesa	e	contraditório.
11.17. A	inexequibilidade	dos	valores	referentes	a	itens	isolados	da	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços	não	caracteriza	motivo	suficiente
para	a	desclassificação	da	proposta,	desde	que	não	contrariem	exigências	legais.
11.18. Se	houver	indícios	de	inexequibilidade	da	proposta	de	preço,	ou	em	caso	da	necessidade	de	esclarecimentos	complementares,	poderão	ser
efetuadas	 diligências,	 na	 forma	 do	 §	 3°	 do	 artigo	 43	 da	 Lei	 n°	 8.666,	 de	 1993	 e	 a	 exemplo	 das	 enumeradas	 no	 item	 9.4	 do	 Anexo	 VII-A	 da	 IN
SEGES/MP	N.	5,	de	2017,	para	que	a	empresa	comprove	a	exequibilidade	da	proposta.
11.19. Erros	 no	 preenchimento	 da	 planilha	 não	 constituem	 motivo	 para	 a	 desclassificação	 da	 proposta.	 A	 planilha	 poderá	 ser	 ajustada	 pelo
licitante,	no	prazo	indicado	pelo	Pregoeiro,	desde	que	não	haja	majoração	do	preço.
11.19.1. O	ajuste	de	que	trata	este	dispositivo	se	limita	a	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	das	propostas;
11.19.2. Considera-se	erro	no	preenchimento	da	planilha	passível	de	correção
11.19.3. a	indicação	de	recolhimento	de	impostos	e	contribuições	na	forma	do	Simples	Nacional,	quando	não	cabível	esse	regime.
11.20. Quando	 o	 licitante	 apresentar	 preço	 final	 inferior	 a	 30%	 (trinta	 por	 cento)	 da	 média	 dos	 preços	 ofertados	 para	 o	 mesmo	 item,	 e	 a
inexequibilidade	da	proposta	não	for	flagrante	e	evidente	pela	análise	da	planilha	de	custos,	não	sendo	possível	a	sua	imediata	desclassificação,	será
obrigatória	a	realização	de	diligências	para	aferir	a	legalidade	e	exequibilidade	da	proposta.
	

12. 12	-	DA	HABILITAÇÃO
	

12.1. Cadastro	 Nacional	 de	 Condenações	 Cíveis	 por	 Atos	 de	 Improbidade	 Administrativa,	 mantido	 pelo	 Conselho	 Nacional	 de	 Justiça
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
12.2. Lista	de	Inidôneos,	mantida	pelo	Tribunal	de	Contas	da	União	–	TCU.						
12.3. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	licitante	e	também	de	seu	sócio	majoritário,	por	força	do	artigo	12	da	Lei
Federal	n°	8.429,	de	1992,	que	prevê,	dentre	as	sanções	impostas	ao	responsável	pela	prática	de	ato	de	improbidade	administrativa,	a	proibição	de
contratar	com	o	Poder	Público,	inclusive	por	intermédio	de	pessoa	jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário;
12.4. Constatada	a	existência	de	sanção,	o	Pregoeiro	reputará	a	licitante	inabilitada,	por	falta	de	condição	de	participação;
12.4.1. O	Pregoeiro	consultará	o	Sistema	de	Cadastro	Unificado	de	Fornecedores	-	SICAF,	em	relação	à	habilitação	jurídica,	à	regularidade	fiscal,
trabalhista	à	qualificação	econômica	financeira	e	habilitação	técnica	conforme	disposto	nos	artigos	da	Seção	III,	da	Instrução	Normativa	SLTI/MPOG
nº	5,	de	2017;
12.4.2. Também	 poderão	 ser	 consultados	 os	 sítios	 oficiais	 emissores	 de	 certidões,	 especialmente	 quando	 a	 licitante	 esteja	 com	 alguma
documentação	vencida	junto	ao	SICAF;
12.4.3. Caso	o	Pregoeiro	não	logre	êxito	em	obter	a	certidão	correspondente	através	do	sítio	oficial,	ou	na	hipótese	de	se	encontrar	vencida	no
referido	sistema,	a	licitante	será	convocada	a	encaminhar,	no	prazo	de	duas	(2)	horas,	documento	válido	que	comprove	o	atendimento	das	exigências
deste	 Edital,	 sob	 pena	 de	 inabilitação,	 ressalvado	 o	 disposto	 quanto	 à	 comprovação	 da	 regularidade	 fiscal	 das	 licitantes	 qualificadas	 como
microempresas	ou	empresas	de	pequeno	porte,	conforme	estatui	o	art.	43,	§	1º	da	LC	123,	de	2006.
12.4.4. As	licitantes	que	não	estiverem	cadastradas	no	Sistema	de	Cadastro	Unificado	de	Fornecedores	-	SICAF	além	do	nível	de	credenciamento
exigido	 pela	 Instrução	 Normativa	 SLTI/MPOG	 nº	 5,	 de	 2017,	 deverão	 apresentar	 a	 seguinte	 documentação	 relativa	 à	 Habilitação	 Jurídica,	 à
Regularidade	Fiscal	e	trabalhista.
12.4.5. HABILITAÇÃO	JURÍDICA

a) Cédula	de	identidade,	no	caso	de	pessoa	física;
b)Registro	comercial,	no	caso	de	empresa	individual;
c) Ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	em	vigor,	devidamente	registrado,	em	se	tratando	de	sociedades	comerciais	sendo	que,	no
caso	de	sociedades	por	ações,	deverá	se	fazer	acompanhar	da	ata	de	eleição	de	seus	administradores;
d) Inscrição	do	ato	constitutivo,	no	caso	de	sociedades	civis,	acompanhada	de	ato	formal	de	designação	de	diretoria	em	exercício;
e) Decreto	 de	 autorização	 ou	 equivalente,	 em	 se	 tratando	 de	 empresa	 ou	 sociedade	 estrangeira	 em	 funcionamento	 no	 País,	 e	 ato	 de
registro	ou	autorização	para	funcionamento.	Expedido	pelo	órgão	competente	quando	a	atividade	assim	o	exigir.

12.4.5.1. É	 facultado	 à	 licitante	 deixar	 de	 apresentar	 os	 documentos	 de	 que	 trata	 este	 item,	 se	 optar	 pela	 juntada	 do	 Certificado	 de	 Registro
Cadastral	expedido	pela	EMPROTUR.
12.4.6. QUALIFICAÇÃO	TÉCNICA
12.4.6.1. A	licitante,	deverá	apresentar	juntamente	com	os	documentos	de	habilitação,	a	qualificação	técnica	será	os	seguintes	documentos:
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12.4.6.2. Comprovante	de	experiência	anterior,	através	de	atestado	(s)	fornecido	(s)	por	pessoa	(s)	jurídica	(s)	de	Direito	Público	ou	Privado,	para	a
(s)	 qual	 (ais)	 a	 licitante	 esteja	 prestando	 ou	 prestou	 serviços	 compatíveis	 com	 o	 objeto	 deste	 Termo,	 em	 característica,	 quantidade	 e	 prazo	 que
permitam	o	ajuizamento	da	capacidade	de	atendimento.
12.4.6.3. Serão	 considerados	 para	 efeito	 de	 habilitação	 o	 quantitativo	 de	 50%	 dos	 atestados	 apresentados,	 conforme	 disciplina	 o	 Acórdão
nº244/2015	–	Plenário	–	TCU.
12.4.6.4. Quanto	à	capacitação	técnico-operacional:	apresentação	de	um	ou	mais	atestados	de	capacidade	técnica,	fornecido	por	pessoa	jurídica	de
direito	 público	 ou	 privado	 devidamente	 identificada,	 em	 nome	 do	 licitante,	 relativo	 à	 execução	 de	 serviços	 de	 terceirização	 compatíveis,	 em
características	e	quantidades,	com	o	objeto	licitado,	envolvendo	as	parcelas	de	maior	relevância	e	valor	significativo	do	objeto	da	licitação.
12.4.7. QUALIFICAÇÃO	ECONÔMICO-FINANCEIRA

I	- Certidão	Simplificada	da	Junta	Comercial	se	houver;
II	- Opção	pelo	SIMPLES	se	houver;
III	- A	 comprovação	 da	 boa	 situação	 financeira	 da	 empresa	 será	 feita	 de	 forma	 objetiva,	 balanço	 patrimonial	 e	 demonstrações
contábeis	do	último	exercício	social,	já	exigíveis	e	apresentados	na	forma	da	lei,	que	comprovem	a	boa	situação	financeira	da	empresa,
vedada	a	sua	substituição	por	balancetes	ou	balanços	provisórios,	podendo	ser	atualizados	por	índices	oficiais	quando	encerrado	há	mais
de	3	(três)	meses	da	data	de	apresentação	da	proposta,	além	da	indicação	dos	índices	conforme	fórmulas	abaixo	indicadas:

Liquidez	Corrente	=	AC/PC	≥	1,0 Onde, AC	=	Ativo	Circulante

	 	 PC	=	Passivo	Circulante

Endividamento	Total	=	ET/AT	<	1,0 	 ET	=	Exigível	Total

	 	 AT	=	Ativo	Total

IV	- Para	 as	 empresas	 recém-constituídas,	 que	 ainda	 não	 tiveram	 obrigação	 de	 apresentar	 suas	 demonstrações	 contábeis,	 serão
aceitos	o	Balanço	de	Abertura	devidamente	assinado	pelo	 titular	 ou	 representante	 legal	da	empresa	e	pelo	 contador,	 autenticado	na
Junta	Comercial	da	sede	ou	domicílio	do	licitante;	e.
V	- Certidão	negativa	de	falência	ou	concordata	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	da	pessoa	jurídica,	ou	de	execução	patrimonial,
expedida	no	domicílio	da	pessoa	física.

12.4.8. DA	REGULARIDADE	FISCAL	E	TRABALHISTA
I	- Prova	de	inscrição	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas	(CPF)	ou	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídica	(CNPJ),	conforme	o	caso;
II	- Prova	de	regularidade	para	com	a	Fazenda	Estadual	do	domicílio	ou	sede	do	licitante,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei;
III	- Prova	de	regularidade	para	com	a	seguridade	social	–	perante	o	Instituto	Nacional	de	Seguridade	Social	–	INSS	e	perante	o	Fundo
de	Garantia	por	Tempo	de	Serviço	–	FGTS,	com	fundamento	no	artigo	195,	§3º,	da	Constituição	Federal,	demonstrando	situação	regular
no	cumprimento	dos	encargos	sociais	instituídos	por	lei;
IV	- Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa,	nos
termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	no	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;	e
V	- Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Municipal	do	domicílio	ou	sede	do	licitante,	relativa	à	atividade	em	cujo	exercício	contrata
ou	concorre.

12.4.9. OUTRAS	EXIGÊNCIAS
12.4.9.1. Apresentar	declaração	que	atenda	aos	requisitos	de	impedimentos	de	participação	em	Licitação,	estabelecido	pela	Lei	nº	13.303/2016	e	do
Regulamento	Interno	das	Licitações	e	Contratos	-	RILC,	conforme	modelo	constante	do	Anexo	III.
12.4.9.2. Deve	ser	encaminhado,	junto	com	os	documentos	solicitados	na	etapa	de	habilitação,	formulário	devidamente	preenchido	com	os	principais
dados	da	empresa	 licitante,	bem	como	do(s)	 representante(s)	da	empresa	responsável	 (eis)	pela	 formalização	dos	atos	negociais,	conforme	modelo
constante	do	Anexo	IV	deste	Edital;
12.4.9.3. Apresentar	Declaração	de	Inexistência	de	Parentesco,	conforme	modelo	constante	do	Anexo	V;
12.4.9.4. Declaração	de	que	não	emprega	menor,	salva	na	condição	de	aprendiz,	conforme	modelo	constante	do	Anexo	VI;
12.4.9.5. Deve	 a	 empresa	 atender	 ao	 disposto	 na	 Lei	 Estadual	 nº	 10.783,	 de	 22	 de	 outubro	 de	 2020,	 que	 dispõe	 acerca	 da	 obrigatoriedade	 da
comprovação	das	 cotas	de	aprendizes	e	pessoas	 com	deficiência	por	parte	de	empresas	que	celebrem	contratos	 com	o	Governo	do	Estado	do	Rio
Grande	do	Norte.
12.4.9.6. Deve	 a	 empresa	 atender	 ao	 disposto	 na	 Lei	 Estadual	 nº	 10.171,	 de	 21	 de	 fevereiro	 de	 2017,	 que	 dispõe	 sobre	 a	 reserva	 de	 vaga	 de
empregos	para	mulheres	vítimas	de	violência	doméstica	e	familiar	nas	empresas	prestadoras	de	serviços	junto	ao	Governo	do	Estado	do	Rio	Grande	do
Norte.
12.4.9.7. Deve	a	empresa	atender	ao	disposto	no	Decreto	Estadual	nº.	33.738,	de	28/06/2024,	que	 regulamenta	a	Lei	Estadual	11.587/2023	que
dispõe	 sobre	 a	 reserva	 de	 vagas	de	 emprego	 para	 travestis	 e	 transexuais	 nas	 empresas	 privadas	nas	 empresas	 prestadoras	 de	 serviços	 junto	 ao
Governo	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	(art.	2º	do	referido	Decreto).
	

13. DOS	RECURSOS	ADMINISTRATIVOS
	

13.1. Declarado	o	vencedor,	qualquer	licitante	poderá,	durante	a	sessão	pública,	de	forma	imediata	e	motivada,	em	campo	próprio	do	sistema,
manifestar	 sua	 intenção	 de	 recorrer,	 quando	 lhe	 será	 concedido	 o	 prazo	 de	 três	 dias	 para	 apresentar	 as	 razões	 de	 recurso,	 ficando	 os	 demais
licitantes,	 desde	 logo,	 intimados	 para,	 querendo,	 apresentarem	 contrarrazões	 em	 igual	 prazo,	 que	 começará	 a	 contar	 do	 término	 do	 prazo	 do
recorrente,	sendo-lhes	assegurada	vista	imediata	dos	elementos	indispensáveis	à	defesa	dos	seus	interesses.
13.2. A	falta	de	manifestação	imediata	e	motivada	do	licitante	quanto	à	intenção	de	recorrer,	nos	termos	do	item	13.1,	importará	na	decadência
desse	direito,	ficando	o	Pregoeiro	autorizado	a	adjudicar	o	objeto	ao	licitante	declarado	vencedor.
13.3. O	acolhimento	de	recurso	importará	na	invalidação	apenas	dos	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.
13.4. Decididos	 os	 recursos	 e	 constatada	 a	 regularidade	 dos	 atos	 praticados,	 a	 autoridade	 competente	 adjudicará	 o	 objeto	 e	 homologará	 o
procedimento	licitatório.
13.5. A	Ata	do	Pregão	estará	disponível	para	consulta	no	sitio:	https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp	logo	após	o	encerramento
da	sessão	pública.
	

14. DAS	CONTRATAÇÕES
	

14.1. Após	a	homologação	do	resultado	da	licitação,	a	EMPROTUR	convocará	o	licitante	vencedor	através	do	e-mail	indicado	no	formulário	que
consta	no	ANEXO	IV,	para,	no	prazo	máximo	de	08	(oito)	dias	úteis	contados	a	partir	do	recebimento	do	e-mail,	assinar	o	contrato,	aceitar	ou	retirar	o
instrumento	equivalente,	sob	pena	de	decair	o	direito	ao	fornecimento.
14.2. O	 prazo	 indicado	 acima	 poderá	 ser	 prorrogado	 uma	 vez,	 por	 igual	 período,	 quando	 solicitado	 pelo	 licitante	 vencedor	 durante	 o	 seu
transcurso,	desde	que	ocorra	motivo	justificado	e	aceito	pela	Administração.
14.3. Nos	casos	em	que	a	empresa	possua	sede	fora	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	ou	não	disponha	de	representante	local	para	proceder	à
assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente	 na	 sede	 da	 Administração	 Central	 da	 EMPROTUR,	 a	 convocação	 dar-se-á	 por	 meio	 de
encaminhamento	 de	 e-mail	 e	 envio	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente	 via	 Correios	 ou	 SEI,	 iniciando	 a	 contagem	 do	 prazo	 	 a	 partir	 do
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recebimento	do	contrato	ou	instrumento	equivalente	pela	empresa,	conforme	registro	em	Aviso	de	Recebimento.
14.4. As	 empresas	 enquadradas	 nos	 casos	 previstos	 terão	 prazo	 máximo	 de	 08	 (oito)	 dias	 úteis,	 contados	 a	 partir	 da	 data	 do	 recebimento
constante	no	Aviso	de	Recebimento	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	para	assinar	a	respectiva	documentação,	devolver	por	correspondência	o
contrato	ou	instrumento	equivalente	e	encaminhar	ao	e-mail	licitacao.emprotur@gmail.com	as	informações	relativas	à	postagem	do	objeto,	bem	como
o	Código	de	Rastreamento.
14.5. Aquele	que,	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta,	não	assinar	o	contrato,	deixar	de	entregar	documentação	exigida	no
edital,	apresentar	documentação	falsa,	ensejar	o	retardamento	da	execução	de	seu	objeto,	não	mantiver	a	proposta,	falhar	ou	fraudar	na	execução	do
contrato,	comportar-se	de	modo	inidôneo,	fizer	declaração	falsa	ou	cometer	fraude	fiscal,	garantido	o	direito	à	ampla	defesa,	ficará	impedido	de	licitar
e	de	contratar	com	o	Poder	Executivo	Estadual,	e	será	descredenciado	no	SICAF,	pelo	prazo	de	até	cinco	anos,	sem	prejuízo	das	multas	previstas	em
edital	e	no	contrato	e	das	demais	cominações	legais.
14.6. Na	assinatura	do	contrato,	será	exigida	a	comprovação	das	condições	de	habilitação	consignadas	no	edital,	as	quais	deverão	ser	mantidas
pelo	licitante	durante	a	vigência	do	contrato.
14.7. Quando	o	vencedor	da	 licitação	se	recusar	a	assinar	o	contrato	poderá	ser	convocado	outro	 licitante,	desde	que	respeitada	à	ordem	de
classificação,	para,	após	comprovados	os	requisitos	habilitatórios	e	feita	à	negociação,	assinar	o	contrato,	sem	prejuízo	das	multas	previstas	em	edital
e	no	contrato	e	das	demais	cominações	legais.
14.8. É	facultado	à	EMPROTUR,	quando	o	convocado	não	assinar	o	termo	de	contrato	ou	não	aceitar	ou	não	retirar	o	instrumento	equivalente	no
prazo	e	nas	condições	estabelecidas,	convocar	os	licitantes	remanescentes,	na	ordem	de	classificação,	para	a	celebração	do	contrato	nas	condições
propostas	pelo	licitante	vencedor,	ou	revogar	a	licitação.
14.9. Autorizar	abertura	de	conta	vinculada	ao	contrato	de	prestação	de	serviços,	nos	termos	das	Instruções	Normativas	nºs	02,	de	30	de	abril
de	2008,	e	03,	de	15	de	outubro	de	2009,	do	Ministério	do	Planejamento,	Orçamento	e	Gestão,	na	qual	serão	feitas	as	provisões	para	pagamento	de
férias	 e	 abono	 de	 férias,	 13º	 salário,	 impacto	 sobre	 férias	 e	 13º	 salário	 e	 rescisão	 contratual,	 incluída	 a	 multa	 do	 FGTS,	 dos	 trabalhadores	 da
CONTRATADA;
14.10. Autorizar	o	repasse	direto	aos	trabalhadores	da	remuneração	mensal	não	paga	pela	contratada,	quando	houver	retenção	de	faturas	por
inadimplência	ou	não	apresentação	de	certidões	pela	contratada.
	

15. DA	GARANTIA
	

15.1. O	adjudicatário	prestará	garantia	de	execução	do	contrato,	nos	moldes	do	art.	70	da	Lei	nº	13.303/2016,	com	validade	durante	a	execução
do	contrato	e	por	90	(noventa)	dias	após	o	término	da	vigência	contratual,	em	valor	correspondente	a	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	total	do	contrato,
limitada	ao	equivalente	a	2	(dois)	meses	do	custo	da	folha	de	pagamento	dos	empregados	da	contratada	que	venham	a	participar	da	execução	dos
serviços	contratados.
15.2. No	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual	período,	a	critério	do	contratante,	contados	da	assinatura	do	contrato,	a
contratada	 deverá	 apresentar	 comprovante	 de	 prestação	 de	 garantia,	 podendo	 optar	 por	 caução	 em	 dinheiro	 ou	 títulos	 da	 dívida	 pública,	 seguro
garantia	ou	fiança	bancária.
15.2.1. A	inobservância	do	prazo	fixado	para	apresentação	da	garantia	acarretará	a	aplicação	de	multa	de	0,07%	(sete	centésimos	por	cento)	do
valor	total	do	contrato	por	dia	de	atraso,	até	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento).
15.2.2. O	 atraso	 superior	 a	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 dias	 autoriza	 a	 Administração	 a	 promover	 a	 rescisão	 do	 contrato	 por	 descumprimento	 ou
cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas.
15.2.3. A	validade	da	garantia,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	deverá	abranger	um	período	de	90	dias	após	o	 término	da	vigência
contratual,	conforme	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	nº	05/2017.
15.3. A	garantia	assegurará,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	o	pagamento	de:
15.3.1. prejuízos	advindos	do	não	cumprimento	do	objeto	do	contrato	e	do	não	adimplemento	das	demais	obrigações	nele	previstas;
15.3.2. prejuízos	diretos	causados	à	Administração	decorrentes	de	culpa	ou	dolo	durante	a	execução	do	contrato;
15.3.3. multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	à	contratada;	e
15.3.4. obrigações	trabalhistas	e	previdenciárias	de	qualquer	natureza	e	para	com	o	FGTS,	não	adimplidas	pela	contratada,	quando	couber.
15.4. A	modalidade	seguro-garantia	somente	será	aceita	se	contemplar	todos	os	eventos	indicados	no	item	anterior,	observada	a	legislação	que
rege	a	matéria.
15.5. A	garantia	em	dinheiro	deverá	ser	efetuada	em	favor	da	Contratante,	em	conta	específica	em	instituição	financeira	oficial,	com	correção
monetária.
15.6. Caso	a	opção	seja	por	utilizar	títulos	da	dívida	pública,	estes	devem	ter	sido	emitidos	sob	a	forma	escritural,	mediante	registro	em	sistema
centralizado	de	liquidação	e	de	custódia	autorizado	pelo	Banco	Central	do	Brasil,	e	avaliados	pelos	seus	valores	econômicos,	conforme	definido	pelo
Ministério	da	Fazenda.
15.7. No	caso	de	garantia	na	modalidade	de	fiança	bancária,	deverá	constar	expressa	renúncia	do	fiador	aos	benefícios	do	art.	827	do	Código
Civil.
15.8. No	caso	de	alteração	do	valor	do	contrato,	ou	prorrogação	de	sua	vigência,	a	garantia	deverá	ser	ajustada	à	nova	situação	ou	renovada,
seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação.
15.9. Se	o	valor	da	garantia	for	utilizado	total	ou	parcialmente	em	pagamento	de	qualquer	obrigação,	a	Contratada	obriga-se	a	fazer	a	respectiva
reposição	no	prazo	máximo	de	20	(vinte)	dias	úteis,	contados	da	data	em	que	for	notificada.
15.10. A	Contratante	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.
15.11. Será	considerada	extinta	a	garantia:
15.11.1. com	a	devolução	da	apólice,	carta	fiança	ou	autorização	para	o	levantamento	de	importâncias	depositadas	em	dinheiro	a	título	de	garantia,
acompanhada	de	declaração	da	Contratante,	mediante	termo	circunstanciado,	de	que	a	Contratada	cumpriu	todas	as	cláusulas	do	contrato;
15.11.2. no	prazo	de	90	 (noventa)	dias	 após	o	 término	da	 vigência	do	 contrato,	 caso	a	Administração	não	comunique	a	ocorrência	de	 sinistros,
quando	o	prazo	 será	ampliado,	nos	 termos	da	comunicação,	 conforme	estabelecido	na	alínea	 "h2"do	 item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	 IN	SEGES/MP	nº
05/2017.
15.12. O	garantidor	não	é	parte	para	 figurar	em	processo	administrativo	 instaurado	pela	 contratante	com	o	objetivo	de	apurar	prejuízos	e/ou
aplicar	sanções	à	contratada.
15.13. A	Contratada	autoriza	a	contratante	a	reter,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na	forma	prevista	neste	Termo	de	Referência.
15.14. A	garantia	da	contratação	somente	será	liberada	ante	a	comprovação	de	que	a	empresa	pagou	todas	as	verbas	rescisórias	decorrentes	da
contratação,	e	que,	caso	esse	pagamento	não	ocorra	até	o	fim	do	segundo	mês	após	o	encerramento	da	vigência	contratual,	a	garantia	será	utilizada
para	o	pagamento	dessas	verbas	trabalhistas,	incluindo	suas	repercussões	previdenciárias	e	relativas	ao	FGTS,	conforme	estabelecido	no	art.	8º,	VI	do
Decreto	nº	9.507/2018,	observada	a	legislação	que	rege	a	matéria.
15.15. Também	 poderá	 haver	 liberação	 da	 garantia	 se	 a	 empresa	 comprovar	 que	 os	 empregados	 serão	 realocados	 em	 outra	 atividade	 de
prestação	de	serviços,	sem	que	ocorra	a	interrupção	do	contrato	de	trabalho.
15.16. Por	 ocasião	 do	 encerramento	 da	 prestação	 dos	 serviços	 contratados,	 a	 Administração	 Contratante	 poderá	 utilizar	 o	 valor	 da	 garantia
prestada	para	o	pagamento	direto	aos	trabalhadores	vinculados	ao	contrato	no	caso	da	não	comprovação:
15.16.1. (1)	do	pagamento	das	respectivas	verbas	rescisórias	ou
15.16.2. (2)	da	realocação	dos	trabalhadores	em	outra	atividade	de	prestação	de	serviços,	nos	termos	da	alínea	"j	do	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN
SEGES/MP	nº	05/2017.
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16. DO	LOCAL	DA	PRESTAÇÃO	DO	SERVIÇO
	

16.1. A	 CONTRATADA	 prestará	 os	 serviços	 na	 sede	 da	 EMPROTUR,	 localizada	 na	 Av.	 Senador	 Dinarte	 Medeiros	 Mariz,	 s/n,	 Centro	 de
Convenções	de	Natal	-	Bairro	Ponta	Negra,	Natal/RN,	CEP	59090-002.
	

17. DAS	CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO
	

17.1. A	 Contratada	 deverá	 entregar	 até	 o	 dia	 05	 (cinco)	 do	 mês	 subsequente	 ao	 da	 prestação	 do	 serviço,	 ao	 Setor	 de	 Protocolo	 da
Emprotur,	 Nota	 Fiscal	 dos	 serviços,	 emitida	 em	 2	 (duas)	 vias,	 para	 fins	 de	 liquidação	 e	 pagamento,	 de	 forma	 a	 garantir	 o	 recolhimento	 das
importâncias	retidas	relativas	à	contribuição	previdenciária	no	prazo	estabelecido	no	art.	31	da	Lei	8.212/91	e	alterações	posteriores.
17.2. A	atestação	da	Nota	Fiscal	correspondente	à	prestação	dos	serviços	caberá	ao	fiscal	do	contrato	ou	ao	empregado	formalmente	designado
para	esse	fim.
17.3. No	caso	das	notas	fiscais	serem	emitidas	e	entregues	à	Contratante	em	data	posterior	à	indicada	no	item	17.1,	será	imputado	à	Contratada
o	pagamento	de	eventuais	encargos	moratórios	decorrentes.
17.4. O	pagamento	será	realizado	no	prazo	máximo	de	até	30	(trinta)	dias,	contados	a	partir	do	recebimento	da	Nota	Fiscal	ou	Fatura,	através
de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente	 indicados	pelo	contratado.	Logo	após,	a	documentação	será	enviada	ao	Setor
Financeiro	para	que	se	proceda	ao	pagamento,	por	meio	de	depósito	na	conta-corrente	da	futura	Contratada,	através	de	ordem	bancária,	mediante
apresentação	de	Nota	Fiscal/	Fatura.
17.5. Para	 execução	 do	 pagamento	 de	 que	 trata	 este	 item,	 a	 futura	Contratada	 deverá	 fazer	 constar	 da	Nota	 Fiscal/Fatura	 correspondente,
emitida	 sem	 rasura,	 em	 letra	 bem	 legível	 em	nome	do	 (órgão),	CNPJ	n.º	 (...),	 informando	 o	 número	de	 sua	 conta	 bancária,	 o	 nome	do	Banco	 e	 a
respectiva	Agência	em	que	deverá	ser	efetivado	o	crédito.	
17.6. O	pagamento	 somente	 será	 autorizado	depois	 de	 efetuado	 o	 “atesto”	 pelo	 servidor	 competente,	 condicionado	 este	 ato	 à	 verificação	da
conformidade	da	Nota	Fiscal/Fatura	apresentada	em	relação	aos	bens	efetivamente	adquiridos.
17.7. A	Nota	Fiscal/Fatura	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhada	das	seguintes	comprovações:	

a) Certificado		de	Registro	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	(CNPJ),	expedido	pela	Receita	Federal;	
b)Certificado	de	Regularidade	de	Situação	-	CRS,	relativo	ao	FGTS,	emitido	pela	Caixa	Econômica	Federal;
c) Certidão	Conjunta	Negativa	de	Débitos	Relativos	a	Tributos	Federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;
d)Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	-	CNDT,	expedida	pela	Justiça	do	Trabalho;
e) Certidão	Negativa	de	Tributos	do	Município,	da	sede	da	CONTRATADA.

17.7.1. Para	as	empresas	sediadas	no	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte:	
a) Certidão	Conjunta	Negativa	de	Débitos	relativos	aos	Tributos	Estaduais	e	à	Dívida	Ativa	do	Estado,	expedida	pela	Secretaria	Estadual
de	Tributação;

17.7.2. Para	as	empresas	sediadas	nos	demais	Estados:
a) Certidão	Negativa	de	Débitos	relativos	aos	Tributos	Estaduais	e	à	Dívida	Ativa	do	Estado,	da	sede	da	licitante;

17.8. Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura	ou	dos	documentos	pertinentes	à	contratação,	ou,	ainda,	circunstância	que	impeça	a
liquidação	da	despesa,	como	por	exemplo,	obrigação	financeira		pendente,	decorrente	de	penalidade	imposta	ou	inadimplência,	o	pagamento	ficará
sobrestado	até	que	a	CONTRATADA	providencie	as	medidas	saneadoras.	Nesta	hipótese,	o	prazo	para	pagamento	iniciar-se-á	após	a	comprovação	da
regularização	da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	a	CONTRATANTE.
17.9. A	 CONTRATADA	 regularmente	 optante	 pelo	 Simples	 Nacional	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições
abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o	pagamento	ficará		condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que
faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
17.10. Nenhum	 pagamento	 será	 efetuado	 à	 CONTRATADA	 enquanto	 pendente	 de	 liquidação	 qualquer	 obrigação	 financeira	 e	 documentação
discriminada	nos	itens	12.7	e	12.7.1,	sem	que		isso	gere	direito	de	reajustamento	de	preços,	correção	monetária	ou	encargos	moratórios.
17.11. A	não	apresentação	de	que	trata	o	item	12.4	no	prazo	de	30	(trinta)	dias,	contados	de	sua	solicitação	pela	FISCALIZAÇÃO,	poderá	ensejar
a	rescisão	do	contrato	e	os	valores	retidos	cautelarmente	somente	serão	pagos	após	a	comprovação	de	que	os	encargos	trabalhistas,	previdenciários	e
demais	tributos	encontram-se	em	dia.
17.12. Na	ocorrência	de	 rejeição	da(s)	Nota(s)	Fiscal(is),	motivada	por	 erro	 ou	 incorreções,	 o	 prazo	para	pagamento	passará	 a	 ser	 contado	a
partir	da	data	de	sua	reapresentação.
17.13. Se	houver	atraso	após	o	prazo	previsto,	as	faturas	serão	pagas	acrescidas	de	juros	de	mora	de	6%	(seis	por	cento)	ao	ano,	aplicados	pro
rata	die	da	data	do	vencimento	até	o	efetivo	pagamento,	desde	que	solicitado	pela	Empresa.
17.14. A	Empresa	Potiguar	de	Promoção	Turística	S/A	reserva-se	o	direito	de	recusar	o	pagamento	se,	no	ato	da	atestação,	o	objeto	não	estiver	de
acordo	com	as	especificações	apresentadas	e	aceitas.
17.15. Caso	seja	detectada	qualquer	irregularidade	atinente	ao	pagamento	a	menor	dos	salários	e	outras	vantagens	previstas	em	contrato,	bem
como	de	encargos	previdenciários	e	de	FGTS,	e	sem	justificativa,	o	CONTRATADO	autoriza	a	retenção	cautelar	na	fatura	dos	valores	equivalentes	até
a	solução.
	

18. DAS	OBRIGAÇÕES	DAS	PARTES
	

18.1. DA	CONTRATADA
18.1.1. Instruir	 os	 profissionais	 que	 executam	 os	 serviços	 objeto	 do	 CONTRATO	 com	 conhecimentos	 suficientes	 a	 tratar	 de	 qualquer	 assunto
pertinente	aos	citados	serviços,	juntos	aos	funcionários	da	CONTRATANTE.
18.1.2. Responsabilizar-se	diretamente	por	todos	os	encargos	trabalhistas	 (salários,	décimo	terceiro	salário,	 férias,	horas	extras,	etc,	de	acordo
com	a	previsão	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho	-	CLT	e	suas	alterações	posteriores),	incluindo	os	de	transporte	(vale-transporte),	bem	como	os
encargos	 securitários	 (seguro	 contra	 acidente	 de	 trabalho),	 previdenciários	 e	 outros	 que	 sejam	 ou	 venham	 a	 ser	 devidos	 aos	 seus	 empregados
envolvidos	 com	 os	 serviços	 objeto	 do	 CONTRATO,	 tais	 como,	 licenças,	 impostos,	 taxas	 e	 emolumentos	 federais,	 estaduais	 e	 municipais	 sendo
considerada	como	única	e	exclusiva	empregadora.
18.1.3. Apresentar	 mensalmente	 à	 CONTRATANTE	 a	 comprovação	 do	 cumprimento	 das	 obrigações	 trabalhistas,	 fiscais,	 tributárias	 e
previdenciárias,	 incluindo-se	 os	 de	 transporte	 (vale-transporte),	 bem	 como	 encargos	 securitários	 (seguro	 contra	 acidentes	 de	 trabalho),
previdenciários	 e	 outros	 que	 sejam	 ou	 venham	 a	 ser	 devidos	 aos	 seus	 empregados	 envolvidos	 com	 os	 serviços	 objeto	 do	 CONTRATO,	 tais	 como,
licenças,	impostos,	taxas	e	emolumentos	federais,	estaduais	e	municipais	sendo	considerada	como	única	e	exclusiva	empregadora.
18.1.4. Apresentar	mensalmente	à	CONTRATANTE,	juntamente	com	os	respectivos	documentos	de	cobrança,	o	controle	de	ponto	dos	funcionários
vinculados	à	execução	do	objeto	do	CONTRATO,	bem	como	os	comprovantes	de	depósito	do	FGTS.
18.1.5. Repassar	aos	profissionais	contratados	para	executar	os	serviços	objeto	do	presente	CONTRATO,	todo	e	qualquer	benefício	concedido	em
Convenção	Coletiva	emitida	pelo	sindicato	da	categoria	que	representa	seus	funcionários,	inclusive	aumento	salarial.
18.1.6. Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	de	todas	as	normas	visando	garantir	a	Segurança,	Saúde	e	Meio	Ambiente	na	execução	dos	serviços
de	sua	responsabilidade.
18.1.7. Responsabilizar-se	 pelo	 controle	 do	 sistema	 de	 ponto	 dos	 seus	 funcionários	 que	 estiverem	 prestando	 serviços	 objeto	 do	 CONTRATO,
devendo	a	comprovação	de	comparecimento	da	mão	de	obra	locada	ser	feita	diariamente	mediante	livro,	folha	ou	relógio	de	ponto	com	a	identificaçãoEdital 90004 / 2024 (30277739)         SEI 12610046.001784/2024-71 / pg. 8



do	 empregado	 através	 do	 número	 da	 CTPS	 ou	 do	 CPF,	 coibindo	 a	 realização	 de	 horas	 extras	 que	 não	 sejam	 previamente	 solicitadas	 pela
CONTRATANTE	(as	solicitadas	será	remunerada	através	da	DIÁRIA	OPERACIONAL),	conforme	estabelece	o	CONTRATO,	bem	como	os	atrasos	que
por	ventura	venham	a	ocorrer.
18.1.8. Comprovar	 a	 formação	 técnica	 específica	 da	 mão-de-obra	 oferecida,	 por	 intermédio	 de	 Certificado	 de	 Curso	 de	 Formação	 específico,
expedido	por	instituições	devidamente	habilitadas	e	reconhecidas,	quando	for	o	caso.
18.1.9. Implantar,	 a	 partir	 da	 data	 da	 assinatura	 do	 CONTRATO,	 a	 mão-de-obra	 no	 respectivo	 posto	 de	 serviço,	 no	 local	 designado	 pela
CONTRATANTE,	 informando,	 em	 tempo	 hábil,	 qualquer	 motivo	 impeditivo	 que	 a	 impossibilite	 de	 assumir	 os	 Postos,	 conforme	 estabelecido
previamente.
18.1.10. Fornecer	 uniformes	 e	 seus	 complementos,	 e	 quando	 for	 o	 caso,	 Equipamentos	 de	 Proteção	 Individual,	 à	 mão-de-obra	 envolvida	 na
execução	 dos	 serviços	 objeto	 do	CONTRATO,	 devendo	 ser	 observado	 as	 especificações	 estabelecidas	 nas	 normas	 administrativas,	 de	 segurança	 e
medicina	do	trabalho	vigentes	e/ou	estabelecidas	pela	CONTRATANTE	e	em	cumprimento	ao	disposto	no	respectivo	Acordo,	Convenção	ou	Dissídio
Coletivo	do	Trabalho,	devendo	ser	fornecido	ainda	qualquer	outro	material	que	faça	parte	das	exigências	contidas	em	legislação	pertinente.
18.1.11. Todos	os	acessórios	a	serem	fornecidos	aos	profissionais	da	CONTRATADA,	que	serão	utilizados	durante	a	execução	dos	serviços	objeto	do
CONTRATO,	 deverão	 estar	 permanentemente	 em	 perfeito	 estado	 de	 conservação	 e	 funcionamento,	 cabendo	 a	 CONTRATADA	 substituí-los,
independentemente	 de	 solicitação	 da	CONTRATANTE,	mas	 devendo	 realizar	 a	 substituição	 imediata,	 sempre	 que	 esta	 última	 assim	 requisitar,	 no
prazo	estipulado	pela	fiscalização	do	contrato.
18.1.12. A	CONTRATADA	não	poderá	repassar	aos	seus	empregados	os	custos	de	qualquer	dos	itens	de	uniformes	e/ou	equipamentos	necessários	à
execução	dos	serviços	objeto	do	CONTRATO.
18.1.13. Efetuar	a	reposição	da	mão-de-obra	nos	Postos,	em	caráter	imediato,	em	eventual	ausência,	não	sendo	permitida	a	prorrogação	da	jornada
de	trabalho	(dobra).
18.1.14. Providenciar,	 dentro	 do	 prazo	máximo	 de	 24	 (vinte	 e	 quatro)	 horas,	 a	 substituição	 de	 pessoal	 eventualmente	 afastado	 do	 serviço	 por
qualquer	razão	ou	quando	solicitado	pela	CONTRATANTE.
18.1.15. Manter	disponibilidade	de	efetivo	dentro	dos	padrões	desejados,	para	atender	eventuais	acréscimos	solicitados	pela	CONTRATANTE,	bem
como	impedir	que	o	empregado	que	cometer	falta	disciplinar	qualificada	de	natureza	grave,	seja	mantido	ou	retorne	às	instalações	desta	última.
18.1.16. Atender	 de	 imediato	 as	 solicitações	 da	 CONTRATANTE	 quanto	 às	 substituições	 de	 mão-de-obra	 desqualificada	 ou	 entendida	 como
inadequada	para	a	prestação	dos	serviços.
18.1.17. Retirar	e	 substituir	por	profissional	que	detenha	capacitação	 técnica	equivalente,	qualquer	empregado	seu,	 cujo	desempenho	 funcional
seja	considerado	impróprio	pela	CONTRATANTE,	sem	que	isso	implique	em	qualquer	ônus	para	esta	última.
18.1.18. Exibir	 os	 instrumentos	 de	 rescisão	 de	 contratos	 de	 trabalho,	 vinculados	 à	 execução	 do	 CONTRATO,	 sempre	 que	 solicitado	 pela
CONTRATANTE.
18.1.19. Efetuar	o	pagamento	do	salário	base	mínimo	aos	profissionais	da	CONTRATADA,	responsáveis	pela	execução	do	objeto	do	CONTRATO,
conforme	estabelecido	na	Convenção	Coletiva	da	respectiva	categoria,	devendo	estes	salários	serem	depositados	em	conta	corrente	individual	aberta
para	este	fim	até	no	máximo	o	5º	(quinto)	dia	útil	do	mês	subsequente	ao	da	realização	dos	respectivos	serviços,	bem	como	recolher	no	prazo	legal,	os
encargos	decorrentes	da	contratação	em	tela,	exibindo	sempre	a	documentação	no	ato	da	apresentação	da	Nota	Fiscal.
18.1.20. Indicar,	formalmente,	preposto	para	representação	da	CONTRATADA,	sempre	que	solicitado	pela	CONTRATANTE,	devendo	estar	presente
no	local	da	prestação	dos	serviços,	sem	que	isso	implique	acréscimos	aos	preços	contratados.
18.1.21. Disponibilizar	número	de	telefone	móvel	que	permita	contato	imediato	entre	o	Fiscal	da	CONTRATANTE	e	o	preposto	da	CONTRATADA	de
forma	permanente,	incluindo	os	dias	não	úteis.
18.1.22. Manter	disciplina	nos	locais	dos	serviços,	retirando	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	após	notificação,	qualquer	empregado
considerado	com	conduta	inconveniente	pela	CONTRATANTE.
18.1.23. Fornecer	aos	seus	funcionários	até	o	último	dia	do	mês	que	antecede	ao	mês	de	sua	competência,	os	vales	transportes,	de	acordo	com	o
horário	de	trabalho	e	qualquer	outro	benefício	que	se	torne	necessário	ao	bom	e	completo	desempenho	de	suas	atividades.
18.1.24. Pagar	aos	seus	funcionários	 junto	com	o	pagamento	do	salário	até	o	5º	(quinto)	dia	útil	os	auxílios	alimentação	e	saúde	previstos	neste
Termo	de	Referência.
18.1.25. Efetivar	 os	 pagamentos	 e	 os	 ônus	 relativos	 a	 taxas,	 tributos,	 contribuições	 sociais,	 indenização	 trabalhista,	 vale	 transporte,	 auxílio
alimentação	e	saúde	e	outros	encargos	previstos	em	lei,	incidentes	ou	decorrentes	do	CONTRATO,	tendo	em	vista	que	os	empregados	da	empresa	não
terão	nenhum	vínculo	com	a	CONTRATANTE.
18.1.26. Realizar,	as	suas	expensas,	na	forma	da	legislação	aplicável,	tanto	no	processo	de	admissão	quanto	ao	longo	da	vigência	do	contrato	de
trabalho	 de	 seus	 empregados,	 os	 exames	 de	 saúde	 e	 preventivo	 exigidos,	 apresentado	 os	 respectivos	 comprovantes	 anualmente	 ou	 sempre	 que
solicitado	pela	CONTRATANTE.
18.1.27. Manter	todos	os	turnos	preenchidos,	providenciando	a	imediata	substituição	dos	empregados	designados	para	a	execução	dos	serviços,	nos
casos	de	afastamento	por	falta,	férias,	descanso	semanal,	licença,	demissão	e	outros	da	espécie,	obedecidas	as	disposições	da	legislação	trabalhista
vigente.
18.1.28. Não	 vincular	 o	 pagamento	 dos	 salários	 e	 demais	 vantagens	 de	 seus	 empregados	 aos	 pagamentos	 das	 faturas	 pela	 CONTRATANTE.	O
atraso	 no	 pagamento	 da	 fatura	 por	 parte	 da	 CONTRATANTE,	 decorrente	 de	 circunstâncias	 diversas,	 não	 exime	 a	 CONTRATADA	 de	 promover	 o
pagamentos	aos	empregados	nas	datas	regulamentares.
18.1.29. Controlar	a	frequência,	a	assiduidade	e	a	pontualidade	de	seus	empregados	e	apresentar	relatórios	mensais	de	frequência,	abatendo	faltas
e	atrasos	por	ocasião	da	elaboração	da	fatura.
18.1.30. Apresentar,	no	primeiro	mês	da	prestação	dos	serviços	e	sempre	que	solicitado	pela	CONTRATANTE,	exames	médicos	admissionais	dos
empregados	da	CONTRATADA	que	prestam	os	serviços.
18.1.31. Fornecer	no	início	dos	serviços	e	periodicamente	o	Programa	de	Prevenção	de	Riscos	Ambientais	-	PPRA	e	Programa	de	Controle	Médico
de	Saúde	Ocupacional	-	PCMSO,	assim	como	as	cópias	dos	Atestado	de	Saúde	Ocupacional	-	ASO's.
18.1.32. Selecionar	e	preparar	rigorosamente	os	empregados	que	irão	prestar	os	serviços,	encaminhando	elementos	portadores	de	atestados	de	boa
conduta	e	demais	referências,	tendo	funções	profissionais	legalmente	registradas	em	suas	carteiras	de	trabalho	e	previdência	social	-	CTPS.
18.1.33. Manter	seu	pessoal	uniformizado,	identificando-os	através	de	crachás,	com	fotografia	recente,	e	promovendo-os	Equipamentos	de	Proteção
Individual	-	EPI's.
18.1.34. Manter	 sede,	 filial	 ou	 escritório	 no	 local	 da	 prestação	 dos	 serviços,	 com	 capacidade	 operacional	 para	 receber	 e	 solucionar	 qualquer
demanda	da	EMPROTUR,	bem	como	realizar	todos	os	procedimentos	pertinentes	à	seleção,	treinamento,	admissão	e	demissão	dos	empregados.
18.1.35. Fornecer	a	todos	os	empregados	o	Cartão	Cidadão	expedido	pela	Caixa	Econômica	Federal	(CEF).
18.1.36. Cadastrar	senha	para	que	o	trabalhador	tenha	acesso	ao	extrato	de	informações	previdenciárias.
18.1.37. Dar	a	garantia	de	execução	do	CONTRATO.
18.1.38. Manter	número	de	empregados	compatível	com	a	quantidade	de	serviços	a	serem	prestados.
18.1.39. Fixar	domicílio	bancário	os	empregados	terceirizados	no	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte.
18.1.40. Autorizar	abertura	de	conta	vinculada	ao	contrato	de	prestação	de	serviços,	nos	termos	das	Instruções	Normativas	nºs	02,	de	30	de	abril
de	2008,	e	03,	de	15	de	outubro	de	2009,	do	Ministério	do	Planejamento,	Orçamento	e	Gestão,	na	qual	serão	feitas	as	provisões	para	pagamento	de
férias	 e	 abono	 de	 férias,	 13º	 salário,	 impacto	 sobre	 férias	 e	 13º	 salário	 e	 rescisão	 contratual,	 incluída	 a	 multa	 do	 FGTS,	 dos	 trabalhadores	 da
CONTRATADA.
18.1.41. Autorizar	o	repasse	direto	aos	trabalhadores	da	remuneração	mensal	não	paga	pela	contratada,	quando	houver	retenção	de	faturas	por
inadimplência	ou	não	apresentação	de	certidões	pela	contratada.
18.1.42. Cumprir	integralmente	o	que	prevê	o	Decreto	Estadual	(RN)	nº	26.881	de	23	de	maio	de	2017.
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18.1.43. Cumprir	as	demais	obrigações	previstas	no	CONTRATO,	no	Termo	de	Referência	e	demais	anexos	do	CONTRATO.
18.1.44. A	 CONTRATADA	 deverá	 entregar,	 no	 prazo	 de	 15	 (quinze)	 dias,	 quando	 solicitado	 pela	 CONTRATANTE	 quaisquer	 dos	 seguintes
documentos:

a) extrato	da	conta	do	INSS	e	do	FGTS	de	qualquer	empregado,	a	critério	da	CONTRATANTE;
b)cópia	da	folha	de	pagamento	analítica	de	qualquer	mês	da	prestação	dos	serviços,	em	que	conste	como	tomador	a	CONTRATANTE;
c) cópia	dos	contracheques	assinados	dos	empregados	relativos	a	qualquer	mês	da	prestação	dos	serviços	ou,	ainda,	quando	necessário,
cópia	de	recibos	de	depósitos	bancários;	e
d)comprovantes	de	entrega	de	benefícios	 suplementares	 (vale-transporte,	 vale-alimentação,	entre	outros),	 a	que	estiver	obrigada	por
força	de	 lei,	 Acordo,	Convenção	 ou	Dissídio	Coletivo	de	Trabalho,	 relativos	 a	 qualquer	mês	da	prestação	dos	 serviços	 e	 de	qualquer
empregado.

18.1.45. Durante	 a	 execução	 do	 objeto,	 o	 fiscal	 técnico	 deverá	 monitorar	 constantemente	 o	 nível	 de	 qualidade	 dos	 serviços	 para	 evitar	 a	 sua
degeneração,	devendo	intervir	para	requerer	à	CONTRATADA	a	correção	das	faltas,	falhas	e	irregularidades	constatadas
18.1.46. Autorizar	abertura	de	conta	vinculada	ao	CONTRATO	de	prestação	de	serviços,	nos	termos	das	Instruções	Normativas	nºs	02,	de	30	de
abril	de	2008,	e	03,	de	15	de	outubro	de	2009,	do	Ministério	do	Planejamento,	Orçamento	e	Gestão,	na	qual	serão	feitas	as	provisões	para	pagamento
de	 férias	 e	 abono	de	 férias,	 13º	 salário,	 impacto	 sobre	 férias	 e	 13º	 salário	 e	 rescisão	 contratual,	 incluída	 a	multa	 do	FGTS,	 dos	 trabalhadores	 da
CONTRATADA.
18.1.47. 	Autorizar	o	repasse	direto	aos	trabalhadores	da	remuneração	mensal	não	paga	pela	CONTRATADA,	quando	houver	retenção	de	faturas
por	inadimplência	ou	não	apresentação	de	certidões	pela	CONTRATADA.
18.1.48. Providenciar,	no	prazo	de	60	(sessenta)	dias	do	início	da	prestação	dos	serviços,	junto	à	Caixa	Econômica	Federal	os	respectivos	cartões
cidadãos	dos	 trabalhadores,	para	 fins	de	acesso	direto,	com	a	utilização	de	senha	pessoal,	às	contas	de	FGTS,	bem	como	oferecer	condições	para
viabilizar	o	acesso	permanente	aos	mesmos,	com	objetivo	de	verificarem	pessoalmente	o	recolhimento	regular	do	FGTS.
18.2. DA	EMPROTUR
18.2.1. Fornecer	 os	 materiais	 e	 equipamentos	 necessários	 à	 execução	 dos	 serviços	 objeto	 do	 CONTRATO,	 salvo	 os	 cuja	 competência	 de
fornecimento,	segundo	o	citado	contrato,	sejam	da	CONTRATADA;
18.2.2. Exigir	 o	 afastamento	 e/ou	 substituição,	 no	 prazo	 máximo	 de	 24	 (vinte	 e	 quatro)	 horas,	 de	 qualquer	 empregado	 ou	 preposto	 da
CONTRATADA	que	 não	mereça	 confiança	 no	 trato	 dos	 serviços,	 que	 produza	 complicações	 para	 a	 supervisão	 e	 fiscalização	 ou	 que	 adote	 postura
inconveniente	ou	incompatível	com	o	exercício	das	atribuições	que	lhe	foram	designadas;
18.2.3. Proceder	a	vistorias	nos	locais	onde	os	serviços	estão	sendo	realizados,	por	meio	da	fiscalização	do	CONTRATO,	cientificando	o	preposto
da	CONTRATADA	e	determinando	a	imediata	regularização	das	falhas	eventualmente	detectadas;
18.2.4. Acompanhar	 a	 entrega	 dos	 uniformes,	 quanto	 for	 o	 caso,	 rejeitando	 os	 que	 não	 apresentarem	 qualidade	 e	 perfeito	 caimento	 nos
profissionais,	ou	ainda	os	que	estiverem	em	desacordo	com	as	especificações	exigidas;
18.2.5. Comunicar	oficialmente,	por	escrito,	à	CONTRATADA	quando	não	houver	necessidade	de	substituição	de	profissional	nas	ocorrências	de
ausência	temporária,	como	falta,	gozo	de	férias	ou	afastamentos	legais	de	qualquer	natureza,	devendo	as	falas	serem	deduzidas	da	respectiva	Nota
Fiscal/Fatura,	não	ensejando	qualquer	sanção	à	CONTRATADA;
18.2.6. Disponibilizar	instalações	sanitárias;
18.2.7. Destinar	local	para	guarda	dos	saneantes	domissanitários,	materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios;
18.2.8. Aplicar	à	CONTRATADA	as	penalidades	contratuais	e	regulamentares	cabíveis,	garantidos	o	contraditório	e	a	ampla	defesa;
18.2.9. Inserir	a	CONTRATADA,	no	caderno	de	empresa	inidôneas	e	suspensas,	quando	descumpridora	da	legislação	trabalhista;
18.2.10. Proceder,	no	caso	de	não	quitação	das	obrigações	trabalhistas	pela	empresa	CONTRATADA,	ao	pagamento	direto	das	verbas	trabalhistas
aos	empregados	mediante	a	liberação	dos	valores	depositados	na	conta	vinculada	ao	contrato,	referida	na	alínea	"g"	do	inciso	III	do	art.	1º	do	Decreto
26.881	de	23	de	maio	de	2017,	correspondentes:	a)	ao	décimo-terceiro	salário,	quando	devido;	b)	às	férias	e	1/3	destas,	quando	do	gozo	das	férias	por
empregado	 vinculado	 ao	 CONTRATO;	 c)	 ao	 décimo	 terceiro	 salário	 proporcional,	 férias	 proporcionais	 mais	 1/3	 e	 à	 indenização	 compensatória
porventura	devida	sobre	o	FGTS,	quando	da	demissão	de	empregado	vinculado	ao	CONTRATO;
18.2.11. Proceder	 à	 liberação	 dos	 valores	 depositados	 na	 conta	 vinculada	 ao	 CONTRATO	 em	 favor	 da	 CONTRATADA,	 ao	 final	 da	 vigência	 do
CONTRATO,	 após	 a	 comprovação	 da	 execução	 completa	 do	CONTRATO	 e	 a	 quitação	 de	 todos	 os	 encargos	 trabalhistas	 e	 previdenciários	 devidos
relativos	ao	serviço	contratado.
	
19. DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS:
	

19.1. Se	apresentar	inadequadamente	quanto	a	higiene	pessoal,	fardamento,	Equipamento	de	Proteção	Individual	(EPI),	cometer	agressão	física
ou	psicológica,	ameaças,	atos	de	insubordinação	ou	indisciplina,	desrespeitar	pessoas	responsáveis	nesta	Empresa,	não	acatar	ordens	recebidas	e	não
cumprir	com	suas	atribuições	–	Multa	de	até	5%	do	valor	mensal	do	contrato.
19.2. Não	 atender	 a	 discrição	 e	 sigilo	 profissional	 exigido,	 cortesia	 e	 capacidade	 de	 lidar	 com	 o	 público	 e	 de	 saber	 zelar	 e	 conservar	 todo
material	e	o	ambiente	de	trabalho	entregue	para	realização	de	seus	serviços	-	Multa	de	até	5%	do	valor	mensal	do	contrato.
19.3. Deixar	 de	 apresentar	 à	 Emprotur,	 juntamente	 com	 a	 nota	 fiscal	 de	 prestação	 dos	 serviços,	 todas	 as	 tributações	 legais.	 Retenção	 do
pagamento	e/ou	multa	de	até	5%	do	valor	mensal	do	contrato.
19.4. Não	 atender	 a	 periodicidade	 de	 inspeções	 de	 campo,	 treinamentos	 (teóricos	 e	 práticos)	 e	 exercícios	 simulados,	 pré-estabelecidos	 em
cronograma	e	normas	internas	estabelecidas	pela	Emprotur	-	Multa	de	até	5%	do	valor	mensal	do	contrato.
19.5. Descumprir	a	convenção	coletiva	da	categoria	-	Multa	de	até	5%	do	valor	mensal	do	contrato.
19.6. Deixar	de,	mensalmente,	 até	o	5°	dia	útil	 do	mês	 seguinte,	 a	CONTRATADA	apresentar	à	 fiscalização	do	contrato	um	relatório	mensal
contemplando	todas	as	atividades	realizadas	no	mês,	as	anormalidades	encontradas	e	o	andamento	das	ações	propostas-	Multa	de	até	5%	do	valor
mensal	do	contrato.
19.7. Deixar	de	apresentar	ao	fiscal	do	contrato	desta	empresa,	até	o	7°	dia	útil,	o	holerite	de	quitação	dos	salários	mensal	da	equipe	contratada-
Multa	de	até	5%	do	valor	mensal	do	contrato.
19.8. Deixar	de	comunicar	à	contratada	os	riscos	à	segurança	e	saúde	do	trabalhador	identificados	durante	as	inspeções	técnicas	-	Multa	de	até
5%	do	valor	mensal	do	contrato.
19.9. A	não	apresentação	dos	documentos	necessários	para	a	emissão	da	Ordem	de	Serviço,	dando	causa	a	atraso	na	emissão	da	mesma	-	Multa
de	1%	do	valor	mensal	do	contrato	por	dia	de	atraso.	Dar	causa	a	atraso	de	mais	de	quinze	dias	na	emissão	da	ordem	de	serviço	será	considerado
inexecução	do	contrato	podendo	ser	aplicada	pela	Emprotur	a	penalidade	de	encerramento	do	contrato.
19.10. Deixar	de	atender	a	outros	itens	do	termo	de	referência	e/ou	contrato	-	Multa	de	até	5%	do	valor	mensal	do	contrato.
	

20. DA	VIGÊNCIA	E	VALIDADE	DO	CONTRATO
	

20.1. O	prazo	de	execução	se	inicia	na	data	de	sua	assinatura	e	terá	o	prazo	de	01	(um)	ano	corrido.
20.1.1. PARÁGRAFO	 PRIMEIRO:	 A	 Contratada	 deve	 iniciar	 os	 serviços	 imediatamente	 após	 a	 assinatura	 do	 contrato,	 não	 o	 fazendo	 estará
sujeita	às	sanções	cabíveis,	porém	o	prazo	de	execução	será	igual	ao	que	foi	estabelecido.
20.1.2. PARÁGRAFO	SEGUNDO:	Os	prazos	do	contrato	poderão	ser	prorrogados,	através	de	Termo	Aditivo,	observando-se	o	prazo	máximo	de	5
(cinco)	anos,	mediante	o	acréscimo	de	dotação	orçamentária.
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21. DA	MATRIZ	DE	RISCOS	
	

21.1. Nos	termos	do	art.	69,	inciso	X,	combinado	com	o	art.	42,	inciso	X	da	Lei	Federal	nº	13.303	de	30	de	junho	de	2016,	aplica-se	ao	contrato
vinculado	 a	 este	 Termo	 de	Referência	 os	 seguintes	 riscos	 e	 responsabilidades	 entre	 as	 partes,	 caracterizadora	 de	 equilíbrio	 econômico-financeiro
inicial	do	respectivo	contrato,	em	termos	de	ônus	financeiros	decorrentes	de	eventos	supervenientes	à	contratação.	A	seguir	é	apresentado	a	listagem
de	possíveis	 eventos	 supervenientes	 à	 assinatura	 do	 contrato,	 impactantes	 no	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 da	 evença	 e	 a	 previsão	 de	 eventual
necessidade	de	prolação	de	Termo	Aditivo,	quando	de	sua	ocorrência:

TIPO	DE
RISCO MOTIVO SEVERIDADE PROBABILIDADE RISCO AÇÕES

MITIGADORAS
RESPONSABILIDADE
DA	CONTRATADA

RESPONSABILIDADE
DA	CONTRATANTE

Aumento	 do
custo	 e	 das
despesas
necessárias	a
realização
dos	 serviços
contratados,
além	 dos
níveis
inflacionários

Elevação	 dos
preços	 de
insumos
inerentes	 ao
contrato,	 acima
da	 inflação,
medida	 pelos
indicadores
oficiais

2 1 3

Ajustar	 os
preços	 de
aluguéis,	 taxas,
serviços
adicionais	 e
insumos
prevendo	todo	o
período
contratual

X 	

Atraso	 no
pagamento
da	 Nota
Fiscal

Descumprimento
por	 parte	 da
CONTRATADA
das	 exigências
contratuais;
Problemas	 no
Fluxo	 de	 Caixa
da	EMPROTUR

2 2 4

Nomear	 o	 fiscal
e	 o	 gerente	 do
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	 SEVERIDADE	BAIXA	(1) SEVERIDADE	MÉDIA	(2) SEVERIDADE	ALTA	(3)

PROBABILIDADE	BAIXA	(1) RISCO	TRIVIAL	(2) RISCO	TOLERADO	(3) RISCO	MODERADO	(4)

PROBABILIDADE	MÉDIA	(2) RISCO	TOLERADO	(3) RISCO	MODERADO	(4) RISCO	SUBSTANCIAL	(5)

PROBABILIDADE	ALTA	(3) RISCO	MODERADO	(4) RISCO	SUBSTANCIAL	(5) RISCO	INTOLERÁVEL	(6)
	

NÍVEL	DE	RISCO AÇÃO

TRIVIAL	 /	 IMPORTÂNCIA
2

Risco	 com	 pouco	 impacto	 no	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 do	 contrato,	 facilmente	 corrigido	 por	 ações	 da	 parte
responsável

TOLERÁVEL	 /
IMPORTÂNCIA	3

Risco	com	baixo	impacto	no	equilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato.	Pode-se	considerar	uma	solução	mais	econômica
ou	 melhorias	 que	 não	 importam	 custos	 extras.	 A	 monitorização	 é	 necessária	 para	 assegurar	 que	 os	 controles	 são
mantidos	e	continuam	eficazes,	considerada	a	responsabilidade	da	parte	definida	na	Matriz	de	Risco.

MODERADO	 /
IMPORTÂNCIA	4

Risco	com	médio	impacto	no	equilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato.	Devem	ser	feitos	esforços	para	reduzir	o	risco,
mas	os	custos	de	prevenção	devem	ser	cuidadosamente	medidos	e	limitados.	As	medidas	de	redução	de	risco	devem	ser
implementadas	 dentro	 do	 período	 de	 tempo	 definido	 para	 o	 contrato.	 Quando	 o	 risco	 moderado	 é	 associado	 com
severidade	alta,	uma	avaliação	posterior	pode	ser	necessária,	a	fim	de	estabelecer	mais	precisamente	a	probabilidade	do
dano,	 como	 uma	 base	 para	 determinar	 a	 necessidade	 de	 medidas	 de	 controle	 aperfeiçoada,	 considerada	 a
responsabilidade	da	parte	definida	na	Matriz	de	Risco.

SUBSTANCIAL	 /
IMPORTÂNCIA	5

Risco	com	grande	 impacto	no	equilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato.	Recursos	poderão	 ter	de	 ser	alocados	para
reduzir	o	risco,	considerada	a	responsabilidade	da	parte	definida	na	Matriz	de	Risco.

INTOLERÁVEL	 /
IMPORTÂNCIA	6

Risco	iminente	e	com	grande	impacto	no	equilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato.	Recursos	consideráveis	poderão	ter
de	ser	alocados	para	reduzir	o	risco,	considerada	a	responsabilidade	da	parte	definida	na	Matriz	de	Risco.

	

22. DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS
	

22.1. A	autoridade	competente	para	deflagração	do	processo	licitatório	somente	poderá	revogá-lo	em	face	de	razões	de	interesse	público,	por
motivo	de	fato	superveniente	que	constitua	óbice	manifesto	e	incontornável,	devendo	anulá-lo	por	ilegalidade,	de	ofício	ou	por	provocação	de	qualquer
pessoa,	mediante	ato	escrito	e	fundamentado,	salvo	quando	for	viável	a	convalidação	do	ato	ou	do	procedimento	viciado,	observando-se,	em	qualquer
hipótese,	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.
22.2. A	anulação	do	procedimento	licitatório	induz	a	do	contrato	dele	decorrente;
22.3. Os	licitantes	não	terão	direito	à	indenização	em	decorrência	da	anulação	do	procedimento	licitatório,	ressalvado	o	direito	do	contratado	de
boa-fé	de	ser	ressarcido	pelos	encargos	que	tiver	suportado	no	cumprimento	do	contrato;
22.4. A	autoridade	competente	poderá	homologar	revogar,	anular	ou	contratar	cada	 item,	 isoladamente,	que	compõe	o	objeto	da	 licitação	no
pregão	eletrônico,	sem	prejuízo	daqueles	que	estiverem	submetidos	a	julgamento	na	área	da	esfera	judicial.
22.5. O	licitante	é	responsável	pela	fidelidade	e	 legitimidade	das	 informações	prestadas	e	dos	documentos	apresentados	em	qualquer	fase	da
licitação.	A	falsidade	de	qualquer	documento	apresentado	ou	a	inveracidade	das	informações	nele	contidas,	implicará	na	imediata	desclassificação	do
concorrente	 que	 o	 tiver	 apresentado,	 ou,	 caso	 tenha	 sido	 formalizado	 o	 Instrumento	 contratual,	 a	 sua	 rescisão,	 sem	prejuízo	 das	 demais	 sanções
cabíveis.
22.6. Ao	Pregoeiro	reserva-se	ao	direito	de	efetuar	diligências	junto	aos	licitantes,	em	qualquer	tempo,	no	curso	da	licitação,	podendo	solicitar
quaisquer	esclarecimentos	que	julgar	necessários,	vedada	à	inclusão	posterior	de	documentos	ou	informações	que	deveriam	constar	originariamente
da	proposta.
22.7. Na	contagem	dos	prazos	deste	Edital	será	excluído	o	dia	de	início	e	incluído	o	dia	do	vencimento.
22.8. Maiores	esclarecimentos	ou	quaisquer	outras	 informações	suplementares	com	relação	a	eventuais	dúvidas	de	interpretação	do	presente
Edital	poderão	ser	obtidas	junto	ao	Pregoeiro	da	EMPROTUR,	na	Assessoria	de	Licitações,	na	sala	de	licitações,	sito	à	Av.	Senador	Dinarte	Medeiros
Mariz,	s/nº,	Via	Costeira,	Centro	de	Convenções	de	Natal,	Ponta	Negra,	Natal/RN,	CEP	59090-002	ou	através	do	número	(84)	3232-2476,	no	horário
das	08h00min	às	14h00min.
22.9. Os	casos	omissos,	bem	como	as	dúvidas	suscitadas,	serão	resolvidos	pelo	Pregoeiro	(no	que	couber),	tudo	de	conformidade	com	as	normas
jurídicas	e	administrativas	aplicáveis	e	com	os	princípios	gerais	do	direito.Edital 90004 / 2024 (30277739)         SEI 12610046.001784/2024-71 / pg. 11



22.10. Face	ao	disposto	no	§1º,	do	art.	81,	da	Lei	nº	13.303/2016,	o	valor	inicial	do	contrato	poderá	desde	que	haja	concordância	do	contratado,
sofrer	acréscimos	ou	supressões	de	até	vinte	e	cinco	por	cento	(25%),	com	a	devida	atualização.	Nenhum	acréscimo	ou	supressão	poderá	exceder	os
limites	ora	estabelecidos,	salvo	as	supressões	resultantes	de	acordo	celebrados	entre	os	contratantes.
22.11. Caso	 haja	 alguma	 divergência	 entre	 as	 disposições	 do	 Decreto	 Estadual	 nº	 21.008/2009	 e	 o	 Regulamento	 Interno	 das	 Licitações
e	Contratos	-	RILC	prevalecerá	o	disposto	no	RILC.
22.12. As	dúvidas	a	serem	dirimidas	por	telefone	serão	somente	aquelas	de	ordem	informal.
22.13. A	 simples	 irregularidade	 formal,	 que	 não	 afete	 o	 conteúdo	 e	 idoneidade	 do	 documento,	 não	 será	 causa	 de	 desclassificação	 ou	 de
inabilitação.
22.14. Endereço	para	envio	das	documentações:	EMPRESA	POTIGUAR	DE	PROMOÇÃO	TURÍSTICA	S/A	–	EMPROTUR,	sito	à	Av.	Senador	Dinarte
Medeiros	Mariz,	s/nº,	Via	Costeira,	Centro	de	Convenções	de	Natal,	Ponta	Negra,	Natal/RN,	CEP:	59090-002.
	

Natal/RN,	11	de	novembro	de	2024.
	

(assinado	eletronicamente)
FRANCISCO	FERNANDES	DE	BRITO

Pregoeiro	da	EMPROTUR
Matrícula	150.668-4	

	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	FRANCISCO	FERNANDES	DE	BRITO,	Pregoeiro,	em	11/11/2024,	às	13:25,	conforme	horário	oficial	de
Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	30277739	e	o	código	CRC	F9F1F56B.

	
Referência:	Processo	nº	12610046.001784/2024-71 SEI	nº	30277739
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